
 

     

PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 277/2024 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 

 
O MUNICÍPIO DE PERITIBA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 
no CNPJ n. 82.815.085/0001-20, com sede à Rua Frei Bonifácio, n. 63, centro – 
Peritiba, Estado de Santa Catarina, representada por seu titular o Sr. PAULO 
JOSÉ DEITOS, Prefeito Municipal, residente e domiciliado neste Município, 
inscrito no CPF n. 021.966.329-70, torna público a abertura de licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA N. 80/2024, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM – Para Registro de Preços, PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 
277/2024, com MODO DE DISPUTA aberto, conforme a Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021 e suas alterações, regulamentado pelos Decretos Municipais 
n. 88, 89, 92, 93 e 94, de 24 de março de 2023, Lei Complementar n. 123, de 14 
de dezembro de 2006 e suas alterações, Decreto municipal n. 141, de 3 de 

novembro de 2015, Lei Federal n. 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e suas alterações e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie.  
 
1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: até o dia 04/12/2024.  
HORÁRIO LIMITE: até às 08h – horário de Brasília – DF.   
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: dia 04/12/2024.   
HORÁRIO: às 08h01 - horário de Brasília – DF.  
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br   
  
Os trabalhos serão realizados pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, designados 
conforme o Decreto n. 45/2024.  
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexos, que dele fazem parte integrante, a proposta deve ser apresentada até o dia 
e hora acima especificados.  
  
2. DO OBJETO 
2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios 
destinados ao atendimento dos usuários do SCFV Aquarela e SCFV Clareou e para 
suprir a demanda das diversas secretarias,  conforme relação de itens constantes 
no Anexo I deste edital.  
2.2. O objeto social da empresa licitante deverá ser pertinente e compatível com o 
objeto disposto no item 2.1. 
2.3. Este processo licitatório dará aos interessados qualificados como 
microempresa ou empresa de pequeno porte o tratamento diferenciado e favorecido 
previsto nos artigos 43, 44 e 45 da Lei Complementar n. 123/2006 e suas 
alterações, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas 
no § 4º do artigo 3º desta Lei. 
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1. Poderão participar desta licitação as empresas interessadas que atenderem às 
exigências estabelecidas neste Edital. 
3.2. Não poderão disputar essa licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
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c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
impedimento que atinge também o licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau; 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n. 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
h) agente público do órgão ou entidade licitante; esta vedação se estende a terceiro 
que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de 
apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica; 
i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
j) pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  
3.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens ‘b’ e ‘c’ poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.6. O disposto nos itens ‘b’ e ‘c’ não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes 
de execução. 
3.7. A participação na licitação implica, sem que tenha sido tempestivamente 
impugnado o Edital, automaticamente, na aceitação integral e irretratável dos 
termos e conteúdo deste edital e seus Anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 



 

     

informações e dos documentos enviados em qualquer fase da licitação, não 
cabendo, portanto, posterior reclamação. 
3.8. A vedação de que trata o item 3.2., “j”, justifica-se por tratar-se de objeto 
comum, amplamente comercializado por diversas entidades empresariais, e que, 
no cenário em voga, se permitido, tenderia a cercear as possibilidades de 
competição. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, 
previamente, perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras 
Públicas, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
4.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de 
senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também 
deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 
4.2.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 
em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances. 
4.2.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de 
Peritiba, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.2.3. O credenciamento junto ao Portal de Compras Públicas implica a 
responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.2.4. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 
imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
5.1. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre 
as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
5.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.  
5.3. Admite-se que o licitante ofereça ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital, obrigando-se nos limites da proposta, conforme o art. 
82, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
5.4. A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico e demais informações necessárias, 
até o horário previsto no preambulo deste Edital.  
5.4.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar, sob as 
penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei Complementar n. 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
5.4.2. Todo benefício previsto nesta Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro 
de 2006, aplicável à microempresa estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° 
do artigo 18-E.  
5.5. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do pregão eletrônico.  
5.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 



 

     

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. Os itens de propostas que 
eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações 
contidas no Anexo I deste Edital, serão desconsiderados.  
5.7. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente:  
a) preço unitário de cada item em moeda corrente nacional, em algarismos e com 
no máximo duas casas decimais após a vírgula;  
b) marca/modelo e especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as 
exigências editalícias.  
5.7.1. Os licitantes poderão participar com uma única marca por item, sob pena 
de desclassificação.   
5.7.2. Em não havendo campo especifico para digitação do modelo, esse poderá 
ser digitado no mesmo campo designado para marca.  
5.7.3. A ausência de indicação do modelo não ensejará a desclassificação da 
proposta, a qual deverá ser sanada na apresentação da proposta atualizada, 

conforme item 5.6.  
5.7.4. A licitante contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual 
equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta.   
5.7.5. A proposta será enviada mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em 
moeda corrente nacional; 
b) Marca de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar o 
termo “PRÓPRIO”; 
c) Fabricante de cada item ofertado, para não identificar a empresa pode-se utilizar 
o termo “PRÓPRIO”; 
d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 
especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, 
prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 
5.8. Salvo prazo diverso previsto no edital, fica estabelecido em 60 (sessenta) dias 
consecutivos como o prazo de validade das propostas, nos termos do art. 11, VI, 
do Decreto Municipal n. 141, de 3 de novembro de 2015, contados da data de 
abertura da sessão pública estabelecida no preambulo deste edital. 
5.9. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que  
não comprometam o interesse público e da Administração.   
5.10. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir, ou criar 
direitos, sem previsão expresso no edital, serão tidas como inexistentes, 
aproveitando-se a proposta que não for conflitante com o Edital.  
5.11. No caso de o licitante apresentar em sua Proposta de Preços item com 
características semelhantes e aproximadas ao indicado neste edital, numa 
variação de até 5% (cinco por cento), caberá ao Pregoeiro realizar diligências junto 
à Secretaria solicitante no intuito de comprovar que o item atende às necessidades 
desta.  
5.12. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública. 
5.13. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.14. Ocorrendo adendos, erratas e/ou republicações do edital, que acarretem na 
alteração de data de abertura do certame, cabe as licitantes interessadas a 
atualização da proposta de preços já cadastrada, caso julgar necessário.  
5.15. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 



 

     

5.16. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar o 
pleno conhecimento e atendimento às exigências de proposta de preços e 
habilitação previstas no Edital.  
5.17. Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar 
que, no preço cotado, estão incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou 
abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, diárias, hospedagem, alimentação, fretes e quaisquer 
outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma. 
5.18. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da 
proposta ou incorretamente cotados que não tenham causado a sua 
desclassificação por caracterizar preço inexequível, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou 
qualquer título, devendo os materiais ser fornecidos sem ônus adicionais. 
5.19. A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.  
5.20. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.21. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o 
Município, poderão ser desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a 
esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
5.22. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 
 
6. DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 
6.1. Da abertura da sessão 
6.1.1. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e 
horário previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta.  
6.1.2. O acompanhamento da sessão se dará, única e exclusivamente, por meio 
eletrônico, no sítio informado no preâmbulo deste edital, conforme dispõem o 
artigo 17, § 4°, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.   
6.1.3. Iniciada a sessão pública do pregão, esta não será suspensa ou transferida, 
salvo motivo excepcional assim caracterizado pelo pregoeiro, que avisará, através 
do chat, o horário de suspensão e posterior retomada da sessão pública, ficando 
intimados os licitantes.  
6.1.4. O pregoeiro poderá interromper a sessão, temporariamente, para determinar 
alguma providência administrativa para o bom andamento dos trabalhos. 
6.1.5. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados, se o Sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes.  
6.1.6. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica será suspensa e terá reinício 
somente após a comunicação expressa aos participantes. 
6.1.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão.   
 
 
 



 

     

6.2. Da Etapa de Lances  
6.2.1. A partir do horário previsto no edital o pregoeiro dará início à etapa da 
disputa. 
6.2.2. Iniciada a etapa de disputa, os licitantes deverão encaminhar lances pelo 
valor do item, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.2.3. Será considerada como primeiro lance a proposta inicial apresentada. 
6.2.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  
6.2.5. Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último 
lance registrado no sistema.  
6.2.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lados 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,02 (dois centavos), no preço do item. 

6.2.7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.2.8. O pregoeiro abrirá os itens/lotes para a recepção de lances, conforme 
estabelecido no edital. 
 
6.3. Etapa de Lances e Modo de Disputa 
6.3.1. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. Os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
6.3.2. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
6.3.3. Com o reinício da disputa aberta, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.3.4. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
6.3.5. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.3.6. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
 
6.4. Da Negociação 
6.4.1. Definido o resultado do julgamento, o pregoeiro poderá negociar condições 
mais vantajosas com o primeiro colocado.  
 
7. DO JULGAMENTO  
7.1. O critério de julgamento e classificação adotado será o de menor preço por 
item observados os requisitos, as especificações técnicas e os parâmetros 
definidos neste edital e em seus anexos. 
7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha benefício 
direcionado às ME/EPP’s, o pregoeiro diligenciará para verificar o enquadramento. 
7.3. Após a análise da proposta e documentos de habilitação, o pregoeiro 
anunciará a licitante vencedora. 



 

     

7.4. Será desclassificada a proposta que não esteja em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 
7.5. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para 
desclassificação da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas que não 
alteram a substância da proposta. 
7.6. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
7.7. O fornecedor que tiver a sua proposta desclassificada terá o prazo 5 (cinco) 
minutos para solicitar reconsideração, findo o qual, o pregoeiro irá analisar a 
justificativa, fundamentando sua decisão.  
7.8. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.   

7.10. Como proposta final será considerado o relatório de vencedores 
disponibilizado pelo sistema eletrônico.   
7.11. Após a negociação, o Pregoeiro fará o exame da aceitabilidade da oferta da 
primeira classificada, devendo esta encaminhar, em prazo estabelecido pelo 
pregoeiro, através do sistema eletrônico, sob pela de desclassificação, a proposta 
de preço, conforme Anexo IV, com o valor do preço final alcançado, bem como a 
planilha de composição de custos. 
7.12. O Pregoeiro deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a 
compatibilidade do menor preço/maior desconto, inclusive quanto aos preços 
unitários, alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela 
Administração, coerentes com a execução do objeto licitado, aferido mediante a 
pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
7.13. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 
Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza 
o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
7.14. Em caso de incompatibilidade de algum valor unitário com os parâmetros da 
Administração, estes poderão ser negociados com o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final 
alcançado na fase de lances. 
7.15. Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o 
Pregoeiro determinar à licitante que demonstre a sua viabilidade, sob pena de 
desclassificação, por meio de documentação complementar que comprove a 
capacidade da licitante em fornecer o objeto licitado pelo preço ofertado e nas 
condições propostas no Edital. 
7.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência 
estabelecida na cláusula supra, o pregoeiro, desclassificará, motivadamente, a 
proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, devendo, também, 
negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor. 
7.17. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pela licitante 
vencedora, em razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá 
solicitar à licitante declaração expedida pela empresa, de que o objeto possui as 
características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação 
do objeto, sob pena de desclassificação do item proposto.  
7.18. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao 
julgamento da habilitação. 



 

     

7.19. Após o encerramento de cada item, caso o vencedor não seja uma empresa 
beneficiada pela Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, e existindo 
empate com empresas beneficiadas, será enviada uma mensagem para o chat 
informando a ordem de classificação para o desempate entre as ofertas de até 5% 
(cinco por cento) superiores ao melhor preço ofertado. 
7.19.1. As empresas consideradas dentro deste percentual terão 5 (cinco) minutos 
para oferecerem novos lances ou desistência, conforme a ordem de classificação 
apresentada. 
7.19.2. Para adjudicação será verificada a manutenção das condições de 
habilitação da licitante vencedora.  
7.19.3. Caso haja alguma irregularidade, nos termos do item acima, será 
concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização, sob pena de 
inabilitação.  
  

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Disposições Gerais 
8.1.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste 
Edital, passar-se-á à fase de habilitação. 
8.1.2. As licitantes poderão substituir os documentos por Certificado de Registro 
Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do 
Município de Peritiba ou pelo Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF do Poder Executivo Federal. 
8.1.2.1. A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado 
pelos licitantes está atrelada à manutenção de sua regularidade junto ao 
respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento da fase de 
habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes através da 
Internet, no caso de CRCs expedidos pelo SICAF, ou junto ao Cadastro de 
Licitantes do Município de Peritiba, inabilitando aqueles cujo CRC estiver 
cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando toda a documentação 
apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência.   
8.1.2.2. Caso os dados e informações constantes não atendam aos requisitos 
exigidos deste Edital, o licitante deverá encaminhar pelo sistema os demais 
documentos. Pregoeiro verificará a possibilidade de alcançar os documentos por 
meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação. 
8.1.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos hábeis de informações no momento da verificação de 
documentação ou dos meios para a transmissão de documentos, ressalvada a 
indisponibilidade de seus próprios meios.  
8.1.4. Ocorrendo essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os 
documentos solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena 
de inabilitação, mediante decisão motivada. 
8.1.5. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (art. 64 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e IN 73/2022, art. 
39, §4º): 
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura 
do certame; e 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
8.1.6. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 



 

     

validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.1.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares conforme artigo 64 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, 
o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 
prazo de 2 horas, sob pena de inabilitação.   
8.1.8. De acordo com a documentação complementar exigida, poderá o Pregoeiro, 
dilatar o prazo para apresentação dos mesmos.  
8.1.9. O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a 
plena execução do contrato.  
8.1.9.1. Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes 
informações indicação de Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail);  
8.1.9.2. Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura do contrato, 

procuração do indicado acima.  
8.1.10. Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às 
demais licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas 
neste Edital. 
8.1.11. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, relativos à habilitação jurídica, técnica, fiscal, socie e trabalhista e 
econômico-financeira. 
 
8.2. Habilitação Jurídica - visando demonstrar a capacidade de o licitante exercer 
direitos e assumir obrigações, exige-se a seguinte documentação: 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou 
Empresa Individual de Responsabilidade Limitada;  
b) Certificado da condição de microempreendedor individual – CCMEI; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou cooperativa, devendo o 
estatuto, no caso das cooperativas, estar adequado, na forma prevista nos artigos 
27 e 28 da Lei Federal n. 12.690, de 19 de julho de 2012; 
d) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se 
de sociedades empresárias ou cooperativas; 
e) Ato constitutivo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício; 
f) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
g) No caso de proponentes serem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP): 
g.1) Declaração que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 
cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como microempresas e empresa de pequeno porte;  
g.2) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, vigente na 
data de abertura da licitação; 
g.3) O enquadramento também poder se comprovado com a apresentação do 
Cartão CNPJ, emitido nos últimos 90 (noventa) dias, que contenha a indicação de 
seu porte (ME/ EPP);  
g.4) As sociedades simples que não registram seus atos na Junta Comercial, 
deverão apresentar Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu 



 

     

enquadramento nas hipóteses do artigo 3° da Lei Complementar n. 123, de 14 de 
dezembro de 2006.   
 
8.3. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista – será aferida mediante a verificação 
dos seguintes documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa 
da União, inclusive as contribuições sociais;  
c) Certidão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados 
com o objeto licitado, expedida por meio de unidade administrativa competente da 
sede ou domicílio da licitante; 
d) Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal; 
e) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de 
Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) 
de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n. 12.440, de 7 de julho 
de 2011. 
8.3.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 
negativas. 
8.3.2. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
8.3.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação, mesmo que os documentos relativos à regularidade fiscal e 
trabalhista, apresentem alguma restrição.  
8.3.4. No momento em que o proponente microempresa ou empresa de pequeno 
porte que apresente restrição deverá ser comprovada, com o encaminhamento de 
documento hábil no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
8.3.5. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte à 
contratação, sem prejuízo das sanções administrativas cabíveis por 
descumprimento de obrigações contratuais previstas neste edital e na legislação 
vigente aplicável à matéria. 
8.3.6. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se 
enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime 
de fraude à licitação, sujeitando-se as sanções previstas na Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
 
8.4. Habilitação Econômico-financeira – visando demonstrar aptidão econômica 
para cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, exige-se a 
apresentação da seguinte documentação: 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 60 (sessenta) dias 
da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento. 
a.1) Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada 
deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou 
documento equivalente. 
b) Fica dispensada no presente certame a apresentação de Balanço Patrimonial,  



 

     

demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis, da  
licitante, pois o objeto trata de contratação de produto para entrega imediata, nos 
moldes do art. 69, III, da Lei n. 14.133, de 2023, com prazos de entrega e 
recebimento certos e sem a possibilidade de alterações durante sua execução. 
 
8.5. Habilitação Técnica: 
a) Alvará sanitário da sede da licitante, expedido por órgão federal ou estadual ou 
municipal, responsável pelo controle sanitário, vigente. 
 
8.6. Outros Documentos 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, 
conforme o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e o art. 68, VI, da 

Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021; 
b) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou 
não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa; 
c) Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de impedimento de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do 
Município de Peritiba (art. 156, III, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021)  
d) Declaração de que a licitante não possui sanção vigente de declaração de 
inidoneidade no âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021); 
e) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro 
Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas - CNEP, através do endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta, emitido nos últimos 
10 (dez) dias;   
f) Em se tratando de ME/EPP, declaração de observância e atendimento aos 
parágrafos §1º, §2º, §3º do art. 4º da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, 
ou seja: 
§ 1º As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas. 
f.1) No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em 
geral, declaração de que o valor estimado do item não é superior à receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
f.2) No caso de contratação de obras e serviços de engenharia, declaração de que 
valor estimado das licitações não é superior à receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 
f.3) Declaração de que as microempresas e as empresas de pequeno porte, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com 
a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o 
órgão ou entidade exigir do licitante declaração de observância desse limite na 
licitação; 
f.4) Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 
considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos no item 
d.1 e d.2.  
g) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 



 

     

Federal de 1988, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 
h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social. 
8.7. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições Gerais 
finais que seguem:  
8.7.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. 
Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo 
competente órgão expedidor, será adotada a vigência de 90 (noventa) dias 
consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se enquadram nesse 
dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de 
validade. 
8.7.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por 

seu representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
8.7.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Pregoeiro ou sua 
equipe de apoio. 
8.7.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
8.7.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o 
participante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda 
documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos. 
8.7.4.2. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem 
ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF) da matriz ou da filial da 
empresa licitante 
8.7.5. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou 
rasurados de tal forma que não possam ser entendidos. 
8.7.6. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, 
ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu requerimento, não 
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
8.7.7. O pregoeiro e sua equipe de apoio verificarão eventual descumprimento das 
vedações de participação na licitação, mediante entra do resultado da consulta ao: 
a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 
b) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no endereço 
eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br; 
c) Consulta na Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU (contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3). 
d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço 
eletrônico https://certidoes.cgu.gov.br/; 
8.7.7.1. As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual 
matriz ou filial e de seus sócios majoritários. 
8.7.7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
8.7.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 



 

     

8.7.9. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 
8.7.10. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
8.7.11. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n. 123, 
de 14 de dezembro de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
8.8. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo 
com as exigências do Edital, ela será inabilitada. 
8.9. Quando inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em 
primeiro lugar, é facultado ao pregoeiro examinar a proposta ou lance 
subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da 
licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de 

uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital. 
8.10. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com 
observância de todos os dispositivos deste edital e seus anexos, o pregoeiro 
considerará a proponente habilitada e vencedora do certame. 
8.10.1. O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a 
plena execução do contrato.  
8.10.2. Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes informações 
indicação de Preposto (nome, CPF, cargo/ função, telefone e e-mail);  
8.10.3. Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura do contrato, 
procuração do indicado acima.  
8.10.4. Por meio de aviso lançado no sistema, via “chat”, o Pregoeiro informará às 
demais licitantes a empresa habilitada por atendimento às condições estabelecidas 
neste Edital. 
8.10.5. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir 
relacionados, relativos a habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira. 
 
9. DA GARANTIA E DA AMOSTRA 
9.1. A proponente vencedora deverá prestar garantia conforme especificada no 
Termo de Referência constante no Anexo I do edital.  
9.2. As proponentes deverão apresentar amostras conforme determina o Termo 
de Referência constante no Anexo I do edital. 
9.3. Ocorrendo a formação de cadastro reserva, as licitantes integrantes deverão 
encaminhar amostra no mesmo prazo estipulado para a primeira colocada e 
previsto no Termo de Referência, anexo I do edital. 
9.3.1. O não encaminhamento da amostra, ou reprovação da mesma, impedirão 
a licitante de constar no cadastro reserva. 
 
10. DO PARECER TÉCNICO 
10.1. Em havendo necessidade no transcorrer do processo o Pregoeiro poderá 
encaminhá-lo à Secretaria Municipal solicitante, para análise técnica. 
10.2. Caso haja a devolutiva, de Parecer Técnico que opine pela desclassificação 
e/ou inabilitação da empresa vencedora, o Pregoeiro, efetuará a análise e convoca 
rá para nova negociação, as empresas subsequentes, obedecendo-se a ordem de 
classificação. 
10.3. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro efetuará a classificação final e 
posterior habilitação, encaminhando o processo à Autoridade Competente para 
análise da adjudicação e homologação. 



 

     

11. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO  
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o edital de licitação por 
irregularidade na aplicação da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 ou 
para solicitar esclarecimento sobre seus termos. 
11.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos devem ser protocolados até 
3 (três) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, 
exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no Portal de Compras 
Pública, não sendo aceita sua remessa feita por correio e/ou e-mail. 
11.3. A resposta será divulgada em sitio eletrônico oficial em até 3 (três) dias úteis, 
mas sempre até o último dia anterior à data de recebimento das propostas. 
11.4. A impugnação ao ato convocatório ou o pedido de esclarecimento não terão 
efeito suspensivo. 
11.5. Deferida a impugnação e/ou os pedidos de esclarecimento, contra o ato 
convocatório, e havendo impacto na formulação das propostas, será designada 

nova data para a realização do certame.   
11.6. Nos casos em que o deferimento da impugnação e alteração do edital não 
caracterizarem alteração de proposta, poderá, à critério da autoridade competente, 
ser mantida as datas de envio da proposta e abertura do certame.  
 
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1. Conforme o art. 165 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, cabe 
recurso dos seguintes atos administrativos: 
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas; 
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 
d) anulação ou revogação da licitação; 
e) extinção do contrato, quando determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração; 
12.2. Nos casos de recuso contra o julgamento das propostas (alínea ‘b’) e do ato 
de habilitação ou inabilitação de licitante (alínea ‘c’), a intenção de recorrer deverá 
ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. O prazo para manifestação 
não será inferior a 10 (dez) minutos. 
12.3. As razões recursais devem ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data de intimação ou da lavratura da ata, por meio de formulário 
específico do sistema, o qual será disponibilizado a todos os participantes, ficando 
os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número 
de dias.   
12.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.  
12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos 
legais, bem como os encaminhados por e-mail, correios ou entregues 
pessoalmente.  
12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração aos termos desta 
licitação, o licitante que os tenha aceitado sem objeção, e após o julgamento venha 
apontar falhas ou irregularidade. Tal comunicação não terá efeito de recurso.   
12.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 



 

     

qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento dos autos.   
12.9. Contra ato do qual não caiba recurso hierárquico, cabe pedido de 
reconsideração no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação. 
 
13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
13.1. A adjudicação e homologação da licitação é de responsabilidade da 
autoridade competente, e só poderá ser realizada depois que o Pregoeiro anunciar 
à licitante vencedora.   
 
14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. A Ata de Registro de Preços será firmada entre o município de Peritiba, 
através do órgão competente, e o vencedor da licitação, na qual consignarão os 
direitos e obrigações das partes, conforme minuta presente neste instrumento. 

14.2. A empresa vencedora será convocada para assinar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a homologação. 
14.3. O licitante convocado poderá pedir prorrogação do prazo, por igual período, 
para assinatura, desde que formulada no curso do prazo inicial e alegado justo 
motivo, condicionado o atendimento do requerido, à aceitação dos motivos pela 
contratante. 
14.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a partir 
de sua assinatura, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantagem econômica dos preços registrados. 
14.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem 
convocação, os licitantes ficam liberados dos compromissos assumidos. 
14.6. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a ata, caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 
legalmente estabelecidas. 
14.7. O quantitativo total expresso neste Edital é estimado e representa a previsão 
da secretaria requisitante, pelo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços. 
14.8. O preço registrado para cada item e a indicação dos respectivos fornecedores 
será divulgado no site oficial da prefeitura e ficarão disponibilizados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços. 
14.9. Na Ata de Registro de Preços, inclui-se o licitante que aceitar cotar o objeto 
de licitação em preços iguais aos do licitante vencedor na sequência de 
classificação e os licitantes que mantiverem sua proposta original. 
14.10. O fornecedor terá seu Registro CANCELADO quando: 
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
b) Não assinar a ata ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese de se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
d) Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitar e contratar) ou 
IV (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da 
Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
14.11. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos 
I (multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021, será formalizado por despacho fundamentado. 
14.12. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 



 

     

a) por razão de interesse público; ou 
b) a pedido do fornecedor. 
14.13. A existência de preços registrados implica compromisso de fornecimento 
nas condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
14.14. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo Órgão 
Gerenciador do registro de preços, será formalizada por intermédio de instrumento 
contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 
outro instrumento similar, conforme disposto no art. 95, da Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021. 
14.15. Os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser 
reajustados após 01 (um) ano da data-base fixada na Ata de Registro de Preços. 

14.16. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao 
Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para estabelecer o novo 
valor. 
14.16.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade. 
14.17. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão 
Gerenciador. 
14.18. Conforme art. 86, § 3º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021, é 
vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal, na condição de não participantes, aderirem à ata de registro de preços 
gerenciada por este Município. 
 
15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
16.1. Os itens serão recebidos: 
16.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta. 
16.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 
05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
16.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
16.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
 
17. DAS OBRIGAÇÕES  
17.1. São obrigações da CONTRATADA:  
17.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
17.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso 
em que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas 
contra a CONTRATANTE.  



 

     

17.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
17.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
17.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.  
17.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
17.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes 
da execução do objeto.  
17.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 

idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.  
17.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  
17.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
17.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.  
17.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a 
efetiva liberação dos materiais solicitados. 
17.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou 
Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário 
base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem 
como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos 
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução do 
contrato, relação dos materiais usados na execução dos serviços, marca/modelo e 
quantitativo, conforme previsto no Anexo I do Edital. 
17.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula 
Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado 
ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo 
MUNICÍPIO DE PERITIBA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 
17.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as 
legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela 
comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
nele previstas. 
17.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou 
indiretamente da má qualidade dos mesmos. 
17.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
17.1.18. Cumprir com os prazos e horários estabelecidos entregando produtos 
frescos e de qualidade. 
17.1.19. Entregar produtos de boa qualidade e com prazo de validade de no 
mínimo 6 (seis) meses a partir da data da entrega para os produtos que não 
possuem data de validade especificada no item. 
 



 

     

17.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
17.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 
anexos.  
17.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.   
17.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido.   
17.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 
vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado.   
17.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 

nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
17.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
objeto licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
17.2.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
17.2.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à 
contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.  
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações 
orçamentárias do orçamento do MUNICÍPIO DE PERITIBA. 
 
Órgão Orçamentário: 3000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
Unidade Orçamentária: 3001 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Ação: 4.122.2.2.5 – Manutenção das Atividades Administrativas e Financeiras 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0501 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO 
Unidade Orçamentária: Departamento de Educação 
Ação:12.365.4.2.31 – Manutenção da Educação Infantil 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  5000 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E TURISMO 
Unidade Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 
Ação: 12.361.4.2.35 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0358 – Aplicações Diretas 
 
 



 

     

Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.200 – Proteção Social Básica (PSB/CRASS) 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0083 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0481 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0881 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.206 – Manutenção das Atividades do Fundo de Assistência Social 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
 

Órgão Orçamentário: 11000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 11001 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 
Ação: 10.301.7.2.75 – Manutenção da Atenção Básica em Saúde 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 064 - Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 002 - Aplicações Diretas 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 
Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC. 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA-FMS 
CNPJ: 11.391.279/0001-06 
Rua Frei Bonifácio esquina com a Rua Senador Nereu Ramos, Nº 187, Bairro 
Centro/ CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 

FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PERITIBA - FMAS 
CNPJ: 18.105.164/0001-49 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
19. DOS PAGAMENTOS 
19.1. O pagamento será realizado conforme disposto no Termo de Referência 
constante no anexo I deste edital.  
19.2. O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente 
de titularidade da contratada.  
19.3. As notas fiscais/notas fiscais eletrônicas deverão ser emitidas conforme 
informações constantes nas ordens de compras.  
19.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, 
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter 
conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra 
instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados 
dos valores devidos ao fornecedor. 
 
20. DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 50/2024 de 15 de 
fevereiro de 2024, sendo os servidores IZABEL CRISTINA BOURSCHEIDT, 
MARLO DANIEL FINGER, MARIELE AULER MACIEL, MARILUCI SORDI KLEIN 
e no caso de seu impedimento, os servidores NÁDIA TEREZINHA KUHN PIASSA, 
MARCIANE DAISE WUADEN FINGER, DAIANA MOLLMANN MATTOS e 



 

     

RODRIGO JOSÉ MULLER, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da 
prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 
autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município. 
20.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
20.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

20.4. A gestão deste contrato será realizada por servidor específico a ser designado.   
20.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto na da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021, sempre que entender necessário.   
20.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 
ou Gestor de contratos. 
 
21. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1. Dá causa a responsabilização administrativa, nos termos da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021, a prática pelo licitante/adjudicatário/detentor das 
seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
c) dar causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 
documentação exigida para a celebração, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 
instrumento equivalente; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846, de 1º de agosto 
de 2013;  
21.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 



 

     

21.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do 
Contrato/Ata, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 
inexecução parcial ou total do Contrato/Ata.  
21.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 
assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos 
materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
b) até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 
inexecução parcial do contrato; 

c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 
contrato. 
21.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, em caso de: 
a) atraso injustificado do início do serviço ou da entrega, na totalidade requerida, 
por mais de 7 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem 
de serviços; 
b) todos os serviços ou entregadas executadas serem rejeitados pelo Município por 
não atenderem às especificações deste Edital e do termo de referência, durante 30 
(trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de bens. 
21.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
proponente Contratada: 
a) se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o 
valor da multa, fica está obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 
b) esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
proponente Contratada ao Município, este será encaminhado para inscrição em 
dívida ativa. 
21.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 21.1, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º da Lei Federal n. 
14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 
21.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021). Esta sanção será precedida de análise jurídica e aplicação é de competência 
exclusiva de secretário municipal, no âmbito do Poder Executivo. 
21.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Município (art. 156, 
§ 9º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 
abril de 2021). 
21.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da intimação (art. 157, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 



 

     

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 
2021). 
21.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
21.5. A aplicação das penalidades de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR 
e de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, 
requererá a instauração de processo de responsabilização conforme previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
21.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
21.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal n. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal n. 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
21.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
21.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
21.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
22.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 



 

     

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
22.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília/DF. 
22.4. Os prazos seguem a forma de contagem prevista no art. 183 da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início 
e incluir-se-á o dia de vencimento.  
22.5. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
22.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
22.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observando os princípios da isonomia e do interesse público. 
22.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que 
o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 
documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
22.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
22.12. A Prefeitura Municipal de Peritiba, Estado de Santa Catarina, poderá 
revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a 
convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os 
princípios da ampla defesa e contraditório. 
22.12.1. A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 
22.12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de 
indenizar. 
22.13. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido 
apresentados para fins de classificação e habilitação. 
22.14. Para os casos omissos do presente Edital aplicar-se-á o disposto na Lei 
Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações e Lei Complementar n. 
123, de 14 de dezembro de 2006. 
22.15. O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e www.peritiba.sc.gov.br, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de 
Peritiba, situado no endereço Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro, nos dias úteis, no 
horário das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 17h30, mesmo endereço e período no 



 

     

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, ou pelos telefones (49) 3453-1122. 
22.16. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência 
desta licitação é o da Comarca de Concórdia, Estado de Santa Catarina, excluído 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
22.17. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
22.17.1. Anexo I – Termo de Referência; 
22.17.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
22.17.3. Anexo III – Modelo de Declaração; 
22.17.4. Anexo IV – Modelo de Proposta; 
22.17.5. Anexo V – Modelo de Procuração. 
 
Município de Peritiba – SC., 21 de novembro de 2024. 
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PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
  



 

     

PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. OBJETO 

 
1.1. O presente termo tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a possível 
aquisição de gêneros alimentícios destinados ao atendimento dos usuários do 
SCFV Aquarela e SCFV Clareou e para suprir a demanda das diversas secretarias, 
conforme relação abaixo: 
 

Item Quant Und Especificação dos Itens 
Marca Pré 

Aprovada  R$ Unit. R$ Total 

1 25 Kg 

Abacate. Novo, de 1ª qualidade, grau 
médio de maturação, em kg. Entregar 
em embalagem resistente, validade 
semanal. 

  17,56 439,00 

2 400 Un 

Abacaxi pérola, de 1ª qualidade, cor e 
características naturais do produto, 
casca regular e sã, sem rupturas, 
tamanho e ponto de amadurecimento 
médio. O produto deve ser limpo e 
devidamente acondicionado. 

  439,00 4844,00 

3 35 Kg 

Abobrinha Verde, de 1ª qualidade, sã, 
livre de contaminação, tamanho médio, 
apresentando cor, aroma e 
características naturais ao produto, 
livre de rachaduras e amassados, 
limpas e devidamente acondicionadas. 

  6,59 230,65 

4 30 Un 

Açafrão em pó (cúrcuma). Extraído da 
raiz da cúrcuma. Deve ser desidratada 
e moída. Presença na embalagem do 
rótulo original de fábrica com os dados 
de identificação e procedência do 
produto com número do lote, data de 
fabricação, data de validade, 
informações nutricionais, bem como 

quantidade do produto. Com registro 
no órgão competente. Embalagem de no 
mínimo 50 gramas. 

Kitano, Carol, 
Apti 

5,54 166,20 

5 95 Un 

Achocolatado em pó instantâneo, 
enriquecido com vitaminas, produzido 
com matéria prima de qualidade, 
apresentando características, cor e 
aroma naturais do produto, livre de 
contaminação, materiais estranhos, 
tendo como ingredientes: açúcar, cacau 

em pó, maltodextrina, minerais, 
vitaminas, emulsificante lecitina de 
soja, antioxidantes e aromatizante. 
Contém Glúten.  Acondicionada em 
embalagem de lata metálica, volume de 
400gr, livre de rachaduras e 
amassados, contendo rótulo com 
registro, nome e endereço do fabricante, 
informação nutricional, lote, data de 
fabricação e validade. 

Nescau, De casa 10,52 999,40 



 

     

6 84 Kg 

Açúcar cristal acondicionado em 
embalagens de polietileno de 5 kg cada, 
com registro no ministério da 
agricultura e data de fabricação 
recente. 

Minasçúca r, 
Estrela, União, 
Caravelas, Alto 

Alegre, 
Docesúcar 

19,75 1659,00 

7 24 Un 
Açúcar de baunilha embalagem de 500 
gramas.  

APTI, Dr. 
Oetker, Incas 

11,18 268,32 

8 60 Kg 

Açúcar mascavo de 1ª qualidade, 
acondicionado em embalagem plástica 
de polipropileno transparente e 
resistente, com 1Kg, isento de matéria 
terrosa, livre de umidade e fragmentos 
estranhos, deverá ser fabricado de cana 
de açúcar, livre de parasitos e de 
detritos animais ou vegetais, produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE), informações do 
produto, data de fabricação, prazo de 
validade mínimo de 12 meses e lote 
estampados na embalagem. 

DaColônia, 
Santo Antônio, 

Gasparin 
17,02 1021,20 

9 60 Kg 

Açúcar refinado produzido com 
matéria-prima de qualidade, livre de 
contaminação e com características 
naturais ao produto acondicionado em 
embalagem de polietileno de 5 kg cada, 
com registro no Ministério da 
Agricultura e com data de fabricação 
recente. 

Minasçúcar, 
Estrela, União, 
Caravelas, Alto 
Alegre, Sabor 
Doce, Guarani 

26,85 1611,00 

10 74 Un 
Adoçante para culinária, em fomato de 
pó, podendo ser utilizado para forno e 
fogão. Embalagem de 400g a 1Kg. 

Lowçucar,  
Linea, Stevia 

Natus 
15,30 1132,20 

11 200 Kg 

Alface de primeira qualidade, frescas e 
sãs. No ponto de maturação adequado 
para o consumo e produzido sem uso de 
agrotóxicos. Intacta, com todas as 
partes comestíveis aproveitáveis, cor e 
sabor característicos. Não deverão estar 
danificados por lesões que afetem sua 
aparência e utilização. Isento de pontos 
amarelados ou apodrecidos, livre de 
sujidades, parasitas e larvas. 
Acondicionadas em embalagem plástica 
atóxica, resistente de 500g à 1kg.  

  5,79 1158,00 

12 50 Kg 

Alho, Novo, Graúdo, de Primeira 
Qualidade, sem réstia, acondicionado 
em embalagem plástica, com prazo de 
validade recente.  

  37,18 1859,00 

13 50 Un 

Amendoim cru vermelho, 
acondicionado em pacote de plástico de 
no mínimo 400 gramas, limpo, isento 

de sujidades, parasitas e larvas. A 
embalagem deverá conter a 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação, prazo de 
validade e peso líquido. 

Yoki, Quintães, 
Amendupã 

8,14 407,00 

14 65 Un 

Amido de milho produzido à base de 
milho, com matéria prima de qualidade, 
livre de contaminação e /ou materiais 
estranhos, apresentando 
características naturais do produto. 
Sem glúten. Acondicionadas em 

Apti, Yoki, 
Maisena, Daju 

7,89 512,85 



 

     

embalagem plástica, atóxica e 
resistente, com volume de 0,5 kg, 
contendo no rótulo registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade. 

15 15 Un 

Arroz arbóreo de 1ª qualidade, 
acondicionado em embalagem plástica, 
resistente, atóxica, transparente, 
volume de 1 kg, apresentando 
características naturais ao produto, 
livre de contaminação, matéria terrosa, 
pedras, fungos ou parasitas e/ou 
materiais estranhos. Rótulo contendo 
registro, nome e endereço do fabricante, 
informação nutricional, lote, data de 
fabricação e validade. Produto livre de 

registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Urbano/P 
anelaço 

22,64 339,60 

16 165 Un 

Arroz, classe longo fino, tipo 1, 
subgrupo parbolizado, acondicionado 
em embalagem plástica de 
polipropileno original do fabricante, 
resistente e transparente, com 5 kg, 

isento de matéria terrosa, pedras, 
fungos ou parasitas, livre de umidade e 
fragmentos estranhos, deve ter 
procedência nacional e ser de safra 
corrente, produto isento de registro no 
ministério da agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE), informações 
do fabricante, especificação do produto, 
data de validade e lote, estampados na 
embalagem, sem glúten. 

Alfinete, Urbano, 
Buriti, Safra 

34,05 5618,25 

17 45 Un 

Atum sólido ao natural. Apresentação 
em lata de 170g. Embalagem intacta 
contendo as informações do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação 
e validade, sendo a validade igual ou 
superior a 2 anos. 

Coqueiro, Gomes 
da Costa 

9,69 436,05 

18 50 Un 

Aveia em flocos finos. Embalagem: 
plástica, transparente, atóxica, 
resistente, hermeticamente vedada. 
Acondicionada em caixa de papelão, 
contendo as seguintes informações: 
identificação e procedência, 
composição nutricional, data de 
fabricação e data de validade, nº do 
lote, quantidade do produto, registro no 
ministério da agricultura. Validade 
mínima de 4 meses a contar a data de 

entrega . Embalagem de 165 a 200 g. 

Nestlé,Quaker, 
Naturale, Apti, 

Vitão 
5,96 298,00 

19 50 Un 

Azeite de oliva extra virgem, prensa a 
frio, fabricado a partir de matéria prima 
de qualidade, apresentando cor, aroma 
e características comuns ao produto, 
em embalagem de vidro, conteúdo de 

500 ml, contendo no rótulo registro, 
nome e endereço do fabricante, lote, 
informação nutricional, data de 
fabricação e validade.  

Andorinha, La 
Violetera, Gallo, 

Dom 
Fiorelo, Olivenza 

49,42 2471,00 



 

     

20 40 Un 

Bacon, do tipo toucinho defumado, 
preparado com carne cuarada de suíno 
defumado, sem costela. Isento de 
aditivos ou substâncias estranhas que 
sejam impróprias para o consumo 
humano e que alteram suas 
características maturais. Embalagem 
de plástico transparente, com  no 
mínimo 200g,  atóxica e resistente, 
hermeticamente fechada, deverá conter 
o peso do produto, identificação e 
procedência e data de validade, de no 

mínimo 3 meses a contar da data de 
entrega.  

Perdigão, Sadia, 
Seara 

18,21 728,40 

21 525 Kg 

Banana de primeira qualidade, caturra, 
grau médio de amadurecimento, cascas 
sãs, sem rupturas, devidamente 

acondicionadas, apresentando etiqueta 
de pesagem. 

  5,88 3087,00 

22 50 Kg 

Batata doce nova, de 1ª qualidade, sem 
rachaduras,tamanho e ponto de 
amadurecimento médio,limpas, livre de 
contaminação e devidamente 
acondicionadas. 

  5,43 271,50 

23 210 Kg 
Batata Inglesa, nova, de 1ª qualidade, 
tamanho de médio a grande, limpa. 

  7,45 1564,50 

24 95 Un 

Batata palha sabor natural, livre de 
gordura trans, sem glúten, sequinha. 
Embalagem com no mínimo de 355 
gramas, contendo informação 
nutricional, data de validade e lote. 

Yoki, Visconti, 
Elma Chips, 
Master Cook 

17,41 1653,95 

25 30 Kg 
Batata Salsa, nova, de 1ª qualidade, 

tamanho de médio a grande, limpa. 
  17,45 523,50 

26 300 Kg 

Bergamota de 1ª qualidade, sem 
danificações físicas, casca íntegra, sem 
rupturas ou pancadas. Cor, sabor e 
aroma características da espécie. Sem a 
presença de sujidades, larvas e 
parasitas. Unidade média, com gomos 
firmes, com suco intacto, devendo ser 
bem desenvolidas e maduras. 

  6,56 1968,00 

27 170 Kg 
Beterraba, sem folhas, de 1ª qualidade, 
com casca sã, sem rupturas, tamanho 
médio. 

  7,93 1348,10 

28 17 Un 
Bicarbonato de Sódio, embalagem de 
100 gramas. 

Apti, Incas 5,05 85,85 

29 40 Un 

Biscoito de polvilho. Sabor natural, 
crocante, isento de glúten, formato tipo 
argola. Deverá estar embalado em saco 
plástico transparente, resistente, 
atóxico, vedado hermeticamente. 
Deverá conter identificação, 

procedência, marca, informação 
nutricional, ingredientes, peso, data de 
fabricação, data de validade e lote. 90% 
do produto deve estar com as 
características intactas (não 
quebrados). 

Cassini, Nani, 

DaColonia 
14,57 582,80 

30 30 Un 

Biscoito doce produzido partir de 
farinha de trigo enriquecida com ferro e 
ácido fólico, SEM LACTOSE, de 
consistência firme apresentando cor, 
aroma e características naturais ao 

Girassol, Liane, 
Piccinini 

6,13 183,90 



 

     

produto, sendo fabricado a partir de 
matérias primas sãs e limpas, isentas 
de matérias terrosas, parasitos, livre de 
umidade, fragmentos estranhos. 
Acondicionados em embalagem 
primária e secundária, peso médio de 
300 a 400 g. Na embalagem deverá 
conter rótulo com registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade, produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 

Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

31 10 Un 

Biscoito doce sem açúcar. Zero adição 
de açúcar ou adoçante.  Ingredientes: 
Amido de milho, batata doce, gordura 

vegetal de palma, fécula de mandioca, 
banana com casca, água, uvas passas, 
ameixa desidratada, bicarbonato de 
amônia, lecetina de soja, fermento 
químico, e canela. CONTÉM GLÚTEN. 
ALÉRGICOS: Pode conter derivados de 
trigo, ovos, leite e derivado, gergelim, 
amendoim e derivado de soja. 
Embalagem de 120 gramas, contendo 
especificações do produto, informações 
do fabricante, prazo de validade e lote. 

Casa da Cuca / 
Sell-e Alimentos 

Saudáveis 
11,70 117,00 

32 140 Un 

Biscoito doce tipo "Maria"  produzido 
partir de farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, de consistência 
firme apresentando cor, aroma e 
características naturais ao produto, 
sendo fabricado a partir de matérias 
primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, parasitos, livre de 
umidade, fragmentos estranhos. 
Acondicionados em embalagem 
primária e secundária, peso médio de 
370 a 400 g. Na embalagem deverá 
conter rótulo com registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade, produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

Parati, Renata, 
Isabela, 

Casaredo, Ninfa, 
Diana, Piccinini 

10,47 1465,80 

33 40 Un 

Biscoito doce, tipo maisena, sem 
recheio e sem cobertura, com formato 
retangular. Embalagem de 400g. Com 
prazo de validade mínima de 6 meses.  

Marilan, 
Piraque, 

Bauducco 
7,86 314,40 

34 180 Un 

Biscoito doce, tipo pão de mel com 
cobertura de chocolate, sem recheio, 

em formato redondo. Peso por unidade 
de aproximadamente 15g. Emabalagem 
de no mínimo 200g. Prazo de validade 
mínima de 6 meses. 

Nany, 
Bauducco, Klain 

12,13 2183,40 

35 200 Un 

Biscoito salgado tipo "água e sal", 
consistência crocante, sem corantes 

artificiais, feito a partir de farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, sem lactose. O biscoito deverá 
ser fabricado a partir de matérias 

Isabela, Triunfo, 

Ninfa, Diana, 
Prodasa, 
Piccinini 

7,96 1592,00 



 

     

primas sãs e limpas, isentas de 
matérias terrosas, parasitos, livre de 
umidade, fragmentos estranhos 
apresentando características naturais 
ao produto. Acondicionados em 
embalagem primária e secundária, peso 
médio de 370 a 400 g. Na embalagem 
deverá conter rótulo com registro, nome 
e endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade, produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 

Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

36 130 Un 

Biscoito salgado, tipo Integral. 
Embalagem de 400 gramas. 
Ingredientes: Farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, 
óleo de palma, farelo de trigo, açúcar, 
farinha de trigo integral, açúcar líquido 
invertido, sal, extrato de malte, óleo de 
girassol, fermentos químicos 
(bicarbonato de amônio, pirofosfato 
dissódico e bicarbonato de sódio), 
emulsificante [lecitina de soja 
(Agrobacterium tumefaciens e/ou 
Arabidopsis thaliana e/ou Bacillus 
thuringiensis)], aromatizante e 
melhorador de farinha (metabissulfito 
de sódio). ALÉRGICOS: CONTÉM 
TRIGO E DERIVADOS E DERIVADOS 
DE CEVADA E SOJA. PODE CONTER 

CENTEIO, AVEIA, LEITE E GERGELIM. 
CONTÉM GLÚTEN. 

Orquídea 9,31 1210,30 

37 120 Kg 

Bolacha caseira, com glacê e açúcar 
colorido, produzida a partir de matéria 
prima de qualidade, livre de 
contaminação, apresentando 
características naturais ao produto, 
livre de materiais estranhos. sãs e 
limpas, isentas de matérias terrosas, 
parasitos, livre de contaminação. 
Devidamente acondicionadas e rótulo 
contendo registro, nome e endereço do 
fabricante, informação nutricional, lote, 
data de fabricação e validade. Produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

  42,24 5068,80 

38 120 Kg 

Bolacha de fubá retangular tendo como 
ingrediente principal a farinha de milho 
produzida a partir de matéria prima de 

qualidade, livre de contaminação e 
materiais estranhos, apresentando cor, 
aroma e características naturais ao 
produto. Devidamente acondicionadas 
e com rótulo contendo registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade. Produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

  45,99 5518,80 



 

     

39 120 Kg 

Bolacha de manteiga retangular 
produzida a partir de matéria prima de 
qualidade, livre de contaminação e 
materiais estranhos, apresentando cor, 
aroma e características naturais ao 
produto, livre de materiais estranhos. 
Devidamente acondicionadas e rótulo 
contendo registro, nome e endereço do 
fabricante, informação nutricional, lote, 
data de fabricação e validade. Produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

  45,99 5518,80 

40 170 Un 

Brócolis, novo, de 1ª qualidade, sã, sem 
fungos, tamanho médio, flores de 
coloração branca, sem manchas, 

devidamente acondicionadas, 
apresentando etiqueta de pesagem e 
especificações do produto. 

  10,29 1749,30 

41 100 Un 

Café solúvel instantâneo, apresentando 
cor, aroma e características naturais ao 
produto, isento de impurezas e/ou 
substancias estranhas ao produto, livre 
de contaminação, sem glúten. 

Acondicionado em embalagem de vidro, 
com volume de 200gr, com rotulo 
contendo registro, nome e endereço do 
fabricante, lote, data de fabricação e 
validade. 

Nescafé, 3 

corações, Ouro 
22,73 2273,00 

42 35 Un 

Canela em pó apresentando pó fino e 
homogêneo; com aspecto cheiro 
aromático e sabor próprios, livre de 
sujidades e materiais estranhos a sua 
espécie, acondicionada em saco 
plástico transparente e atóxico – pacote 
com no mínimo 25g; demais condições 
de acordo com as normas de 
saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF 
e outras). 

Apti, Bretzke, 
Incas 

7,16 250,60 

43 30 Un 

Canela em rama, não contém glúten, 
produto natural, embalagem: saco de 
polietileno atóxico, transparente e 
resistente. 10 gr. 

Apti, Bretzke, 
Incas 

3,63 108,90 

44 250 Kg 

Caqui chocolate, in natura, em estado 
de maturação adequada para consumo, 
com textura e consistência de fruta 
fresca, sem danificações físicas, casca 
íntegra, sem rupturas ou pancadas, 
com odor, sabor e amora característicos 
da espécie. Sem a presença de 
sujidades, larvas, parasitas e 
defensivos agrícolas. Unidade média 

com casca lisa e brilhante, devendo 
estar parcialmente maduros.  

  9,62 2405,00 

45 750 Kg 

Carne Bovina em cubos tipo patinho ou 
coxão mole, resfriada, aspecto próprio, 
não amolecida e nem pegajosa, cor 
própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos, larvas ou 
qualquer substância contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma 

Afrib, Felipon 37,26 27945,00 



 

     

alteração, devendo conter no máximo 
10% de gordura, ser isenta de 
cartilagens e ossos, e conter no máximo 
3% de aponevroses (nervos), 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente, de 2Kg, na embalagem 
deverá constar informações do 
fabricante, especificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 
de 4 meses, registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

46 40 Kg 

Carne Bovina formato de bife tipo 
patinho ou coxão mole, resfriada, 
aspecto próprio, não amolecida e nem 

pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitos, 
larvas ou qualquer substância 
contaminante que possa alterá-la ou 
encobrir alguma alteração, devendo 
conter no máximo 10% de gordura, ser 
isenta de cartilagens e ossos, e conter 
no máximo 3% de aponevroses (nervos), 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente, de 2Kg, na embalagem 
deverá constar informações do 
fabricante, especificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 

de 4 meses, registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Afrib / Felipon 45,33 1813,20 

47 575 Kg 

Carne moída bovina magra, de 1ª 
qualidade (patinho ou coxão mole), 
resfriada, moida fresca, aspecto 
próprio, não amolecida e nem pegajosa, 
cor própria sem manchas esverdeadas, 
cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos, larvas ou 
qualquer substância contaminante que 
possa alterá-la ou encobrir alguma 
alteração, devendo conter no máximo 
10% de gordura, ser isenta de 
cartilagens e ossos, e conter no máximo 
3% de aponevroses (nervos), 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente, de 1Kg, na embalagem 

deverá constar informações do 

fabricante, especificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 
de 3 meses, registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Afrib / Felipon 27,97 16082,75 

48 730 Kg 

Carne suína (cubos/iscas), resfriada, 
aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitos, 

Afrib / Felipon 18,46 13475,80 



 

     

larvas ou qualquer substância 
contaminante que possa alterá-la ou 
encobrir alguma alteração, devendo 
conter no máximo 10% de gordura, ser 
isenta de cartilagens e ossos, e conter 
no máximo 3% de aponervroses 
(nervos), acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno, resistente e 
transparente, de 2 kg. Na embalagem 
deverá constar informações do 
fabricante, especificações do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 

de 4 meses, registro no ministério da 
agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF), Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE) ou Serviço de Inspeção 
Municipal (SIM) 

49 290 Kg 

Cebola sem réstia, tamanho médio, de 
primeira qualidade, com casca sã, sem 
rupturas, devidamente acondicionadas 
apresentando etiqueta de pesagem. 

  9,18 2662,20 

50 140 Kg 

Cenoura de 1ª qualidade, sã, livre de 
contaminação, tamanho médio, 
apresentando cor, aroma e 
características naturais ao produto, 

livre de rachaduras e amassados, 
limpas e devidamente acondicionadas. 

  8,46 1184,40 

51 32 Un 

Chocolate em barra de  ZERO 
LACTOSE. Deverá conter manteiga de 
cacau, liquor de cacau, fibra de 
polidextrose, edultorante natural, 
emulsificante lecitina de soja e 
aromatizantes. Embalagem de no 
mínimo 22g, contendo dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do 
lote, quantidade do produto, data de 
fabricação e validade, sendo esta de no 
mínimo 6 meses a partir da data de 
entrega.  

Vitao, Linea, 
Zeromilk 

17,82 570,24 

52 70 Un 

Chocolate em barra de 1Kg, tipo ao 
leite, nobre, ideal para derreter e fazer 
produtos moldados. Produzido a base 
de massa de cacau e manteiga de 
cacau. Acondicionado em embalagem 
plástica, íntegra, atóxica, resistente, 
vedada hermeticamente. Na 
embalagem deve conter os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do 
lote, quantidade de produto, data de 
fabricação e validade, sendo esta de no 
mínimo 6 meses a partir da data de 

entrega.  

Linea, Vitão, 
Divine 

37,81 2646,70 

53 45 Un 

Chocolate em pó 100% de cacau. 
Ingredientes: cacau em pó. Não contém 
glúten. Com valor nutricional para a 
porção de 20g de aproximadamente: 
3,4g de Carboidratos; 5g de Proteínas; 

2,4g de Gorduras Totais; 1,4g de 
Gorduras Saturadas; 0g de Gordura 
Trans; 6,8g de Fibra Alimentar e 0mg 
de Sódio. Embalagem primária de 200g, 

Nestlé, Apti, 

Bretzke 
19,70 886,50 



 

     

deve conter externamente os dados de 
identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do 
lote, quantidade do produto e prazo de 
validade mínima de 06 meses a contar 
da data da entrega.  

54 40 Un 

Chocolate em pó 70% de cacau. 
Ingredientes: cacau em pó. açúcar e 
aromatizante Não contém glúten. Com 
valor nutricional para a porção de 20g 
de aproximadamente: 8,1g de 
Carboidratos; 6,1g de Açúcares; 3,2g de 
Proteínas; 1,8g de Gorduras Totais; 
0,9g de Gorduras Saturadas; 0g de 
Gordura Trans; 4,9g de Fibra Alimentar 
e 0mg de Sódio. Embalagem primária 
de 200g, deve conter externamente os 

dados de identificação e procedência, 
informações nutricionais, número do 
lote, quantidade do produto e prazo de 
validade mínima de 06 meses a contar 
da data da entrega.  

Nestlé, Apti, 
Bretzke 

18,36 734,40 

55 40 Un 

Chocolate granulado.  Embalagem com 
dados de identificação do produto, 
marca do fabricante, data de 

fabricação, data de validade. 
Acondicionada em embalagem 
transparente, com peso mínimo de 500 
gramas. 

Mil cores,  Dori, 

Mix,  Harald, 
Pan, Incas 

14,95 598,00 

56 60 Kg 

Chuchu de 1ª qualidade, apresentando 
cor e características naturais ao 
produto, tamanho e ponto de 
amadurecimento médio, casca sã, sem 
rachaduras, amassados e/ou baidas. O 
produto deve ser limpo, livre de 
contaminação e devidamente 
acondicionado.  

  7,26 435,60 

57 60 Un 

Coco ralado desidratado, médio, sem 
adição de açúcar, embalagem primária 

em papel aluminizado, em pacote de 
0,100 Kg, validade mínima de 11 meses 
a partir da entrega do produto.  

Sococo, 

Dr'Otker, Apti, 
Unicoco 

6,48 388,80 

58 51 Un 
Colorau em pó - condimento, industrial 
colorau em pó para uso em culinária 
em geral, pacote 100 gramas.  

Yoki, Apti, Incas 5,13 261,63 

59 195 Un 

Confeito granulado colorido. 
Acondicionado em embalagem plástica 
com no mínimo 100g. Produto de boa 
qualidade, com validade mínima de 6 
meses a contar da data de entrega.  

Incas, Dori 7,35 1433,25 

60 100 Un 

Couve-Flor, nova, de 1ª qualidade, sã, 
sem fungos, tamanho médio, flores de 

coloração branca, sem manchas, 
devidamente acondicionadas, 
apresentando etiqueta de pesagem e 
especificações do produto.  

  11,96 1196,00 

61 845 kg 

Coxa e sobrecoxa de frango, congelada, 
com adição de água de no máximo 6%, 
aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitos, 
larvas ou qualquer substância 

Sadia, Lar, 
Perdigão 

11,24 9497,80 



 

     

contaminante que possa alterá-la ou 
encobrir alguma alteração, 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente, de 1kg, na embalagem 
deverá constar informações do 
fabricante, especificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 
de 4 meses, registro no ministério da 
agricultura - serviço de inspeção federal 
(sif) ou serviço de inspeção estadual 
(sie). 

62 20 Un 

Cravo da índia in natura. Pacote 
atóxico, resistente, intacto, contendo 
entre 8 a 20g de produto. Embalage 
contendo informações do produto, 
marca do fabricante, data de fabricação 

e validade igual ou superior a 60 dias. 

Kitano , Incas, 
APTI 

6,25 125,00 

63 70 Un 

Creme de Leite tradicional, contendo no 
mínimo 200g, em lata ou caixa UHT, 
com identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade.  

Nestlé, Tirol 4,17 291,90 

64 60 Un 

Creme de Leite, SEM LACTOSE, 
contendo no mínimo 200g, em lata ou 
caixa UHT, com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade.  

Piracanjuba, 
Nestlé, Itambé, 

Tirol 
6,38 382,80 

65 10 Un 

Creme tipo chantilly. O produto deve 
ser pronto para ser utilizado sem adição 
de outros ingredientes. Produto 
proveniente de matérias primas sãs, 
isentas de sujidades. Acondicionado em 
embalagem atóxica contendo 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e 
validade, com peso médio de 200g. 
Validade mínima de 6 (seis) meses a 
partir da data de entrega. 

Dr. Oetker, 
Fleischmann, 
Piracanjuba, 

APTI 

8,74 87,40 

66 120 Un 

Cuca colonial com recheio, não sovada, 
consistência macia, miolo firme. 
Recheios: côco, doce de leite ou 
chocolate.  Peso mínimo de 950gr, 
acondicionadas em embalagem plástica 
transparente resistente, contendo no 
rótulo: informação nutricional, data de 
fabricação e validade. 

Padaria Peritiba 21,34 2560,80 

67 120 Un 

Cuca colonial sem recheio, não sovada, 
consistência macia, miolo firme. Peso 
mínimo de 950gr, acondicionadas em 
embalagem plástica transparente 
resistente, contendo no rótulo: 

informação nutricional, data de 

fabricação e validade. 

Padaria Peritiba  14,21 1705,20 

68 40 Un 

Doce Cremoso de Frutas, com polpa de 
fruta natural, deverá ser fabricado com 
matérias primas sãs, limpas, isentas de 
matéria terrosa, parasitas, e em perfeito 
estado de conservação, não poderá 
conter substância estranhas à sua 
composição normal, será tolerada a 
adição de aromatizantes naturais, será 
proibido adicionar ao doce de frutas 

Villa Ouro, Dillin 25,61 1024,40 



 

     

corantes artificiais e aromatizantes, 
ingredientes: polpa de fruta, açúcar, 
geleificante, acidulante pectina cítrica, 
ácido láctico, sorbato de potássio, não 
contendo glúten, com valor nutricional 
para porção de 20g de 
aproximadamente: 6,4g de carboidrato, 
0g de proteína e 0g de lipídio, 
acondicionado em embalagem de vidro 
de 700 g, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade de no mínimo 12 

meses e lote, produto isento de registro 
no Ministério da Agricultura - Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

69 50 Un 

Ervas para preparo de chá, sabores: 

camomila, cidreira, erva doce e endro, 
produzidos a partir de matéria prima de 
qualidade, livre de contaminação e /ou 
materiais estranhos, apresentando 
características naturais do produto. 
Acondicionados em embalagem de 
papel, contendo 10 saches com volume 
de 1 gr cada, peso total de 10 gr, 
contendo no rótulo: registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade.  

Prenda, Gos 
Tozzo, Chá Leão, 
Nobel, Chileno 

4,75 237,50 

70 90 Un 

Ervilha em conserva, de 1ª qualidade, 
produto preparado com ervilhas 
previamente debulhadas, envazadas 
praticamente cruas, reidratadas ou 
pré-cozidas, imersas ou não em líquido 
de cobertura apropriada, os recipientes 
utilizados devem ser submetidos a 
processo tecnológico adequado antes 
ou depois de hermeticamente fechados 
a fim de evitar a sua alteração, 
ingredientes: ervilha, água e sal, não 
contendo glúten, acondicionadas em 
embalagem sachê com volume de 200 
gr de peso drenado, original do 
fabricante, sem amassados, sem 
conservantes, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
data de fabricação e prazo de validade 
mínimo de 12 meses, produto isento de 
registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Quero, Fugini 3,45 310,50 

71 195 Un 

Extrato de Tomate simples concentrado 
deverá ser preparado com frutos 

maduros, escolhidos, sãos, sem pele e 
semente, o produto deverá estar isento 
de fermentação e não indicar 
processamento defeituoso, 
ingredientes: tomate, açúcar e sal, não 
contendo glúten, em embalagem de 
alumínio conteúdo de 850g, original do 
fabricante, sem aditivos ou 
conservantes, na embalagem devem 
constar as especificações do produto, 
informações do fabricante, prazo de 

Elefante 11,59 2260,05 



 

     

validade e lote, produto isento de 
registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

72 26 Un 

Farinha de mandioca, torrada, fina, 

seca, tipo 1, isenta de sujidades, 
embalagem contendo 1 Kg. 

Sinha, Yoki, 

Deusa, Pinduca 
10,58 275,08 

73 60 Un 

Farinha de milho amarela levemente 
mais espessa (tipo média), produto 
obtido pela moagem do grão de milho, 
desgerminado ou não, deverá ser 
fabricadas a partir de matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias 
terrosas, pedras, fungos ou parasitas, 
não poderá estar úmido ou rançoso, 
com umidade máxima de 15%, 
acondicionado em embalagem plástica 

de polipropileno, original do fabricante, 
resistente, com 1Kg, com informações 
do fabricante, especificações do 
produto, prazo de validade e lote, 
produto isento de registro no Ministério 
da Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Libardoni, 
Vivam, Beatriz 

5,96 357,60 

74 70 Kg 

Farinha de Trigo 100% integral, rica em 
fibras, sem aditivos químicos, contendo 
glúten. Embalagem de 1 kg. , produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Dona Benta, 
Nordeste, 
Renata, 

Realta, Maria 
Inês, Martelli, 
Sananduva 

6,41 448,70 

75 105 Un 

Farinha de Trigo especial, tipo 1, 
contendo glúten, produto obtido a 
partir de cereal limpo desgerminado, 
são, isento de matéria terrosa e em 
perfeito estado de conservação, não 
poderá estar úmida, fermentada ou 
rançosa, deve ter aspecto de pó fino, cor 

branca ou ligeiramente amarelada, 
cheiro e sabor próprios, com uma 
extração máxima de 20% e com teor 
máximo de cinzas de 0,68%, com no 
mínimo 6% de glúten seco, com valor 
nutricional para porção de 100g de 
aproximadamente: 56,7g de 
carboidrato, 14,5g de proteína e 2,8g de 
lipídio acondicionada em embalagem de 
papel de 5Kg, original do fabricante, 
com especificações do produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade de no 
mínimo 4 meses, enriquecida com ferro 

e ácido fólico, produto isento de registro 
no Ministério da Agricultura - Serviço 
de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

Sananduva, 
Specht, Maria 

Inês, 
Beatriz 

20,56 2158,80 

76 10 Un 

Fécula de batata, tipo de farináceo 
derivado da batata, utilizado em 

mingaus, bolo, tortas, biscoito. 
Embalado em caixas/pct de no mínimo 
400g e com validade superior a 4 meses 

Yoki, Vitao 12,23 122,30 



 

     

a partir da data de entrega do produto. 
Sem Glúten.  

77 50 Kg 

Feijão carioca, de 1ª qualidade, tipo 1, 
grãos íntegros e inteiros, ausentes de 
grãos mofados ou carunchos, na cor e 

características naturais. Os grãos 
devem ser maduros, limpos e secos, 
acondicionados em embalagem 
plástica, transparente e resistente com 
volume de 1 kg, com rótulo contendo 
registro, nome e endereço do fabricante, 
data de fabricação e validade. 

Urbano, 
Bringhentti, Rio 

Belo, Tozzo 
9,53 476,50 

78 95 Kg 

Feijão preto, tipo 1, de primeira 
qualidade, constituído de no mínimo 90 
a 98% de grãos inteiros e íntegros, sem 
a presença de grãos mofados e/ou 
cartuchos, na cor característica e 

variedade correspondente de tamanho 
e formato naturais, maduros, limpos e 
secos, acondicionado em embalagem 
plástica de polipropileno, transparente, 
resistente, de 1 kg, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade 

mínima de 6 meses e lote, produto 
isento de registro Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Urbano, 
Bringhentti, Rei 

da Mesa 
8,24 782,80 

79 27 Un 

Fermento Biológico Seco, embalagem 
de 125 gramas; produto obtido de 
leveduras por processo tecnológico 
adequado; granulado e seco (que não 
necessite de refrigeração); não deve 
possuir cheiro de mofo e sabor amargo; 
não deve conter nenhum tipo de 
conservante artificial. 

SAF-INSTANT, 
Fleischma nn, 

Pakmaya 
11,95 322,65 

80 105 Un 

Fermento Químico em pó, produto 

formado de substâncias químicas que 
por influência do calor e/ou umidade 
produz desprendimento gasoso capaz 
de expandir massas elaboradas com 
farinhas, amidos ou féculas, 
aumentando-lhes o volume e a 
porosidade, contendo como 
ingrediente: amido de milho ou fécula 
de mandioca, bicarbonato de sódio, 
carbonato de cálcio e fosfato 
monocálcico, não contendo glúten, com 
valor nutricional para porção de 100g 
de aproximadamente: 41,6g de 
carboidrato, 0g de proteína e 0g de 

lipídio, acondicionado em embalagem 
de 250g, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, prazo de validade e lote, 
produto isento de registro no Ministério 
da Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Royal, Apti 6,06 636,30 

81 20 Kg 
Filé de tilápia. Filé de tilápia, carne de 
excelente qualidade, filé inteiro, sem 

Pescado Pinhal, 
Rio Vivo 

38,01 760,20 



 

     

espinho,  FORMATO DE  Y, cor branca, 
textura firme, aspecto fibroso e 
suculento, sem cristais de gelo, com 
odor característico e que no momento 
da entrega os filés estejam congelados e 
bem armazenados. Acondicionada em 
embalagem plástica de polipropileno, 
resistente e transparente, de 1kg. Na 
embalagem deverá constar informações 
do fabricante, especificação do produto, 
data de fabricação e prazo de validade 
de 3 meses, registro no Ministério da 

Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

82 20 Un 
Folha de louro - embalagem contendo 
no mínimo 8g, com identificação do 

produto e prazo de validade. 

Kitano, Apti, 
Incas 

3,96 79,20 

83 120 Kg 

Frango cortes congelados, sem miúdos, 
aspecto próprio, não amolecida e nem 
pegajosa, cor própria, sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, 
com ausência de sujidades, parasitas, 
larvas ou qualquer substância 
contaminante que possa alterá-la ou 

encobrir alguma alteração, 
acondicionada em ambalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente, pesando em média 1Kg. 
Na embalagem deverá constar 
informações do fabricante, 
especificações do produto, data de 
fabricação e prazo de validade, registro 
no ministério da agricultura - Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE) ou Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM).  

Coloninho 16,77 2012,40 

84 180 Un 

Frutas cristalizadas mistas, preparadas 
com sacarose e frutas desidratadas, em 
pedaços, cobertura de cristais de 
açúcar, com tecnologia adequada, com 
aspecto, cor, cheiro e sabor próprio, 
isentas de sujidades, detritos animais, 
vegetais e outras substâncias, 
aconidiconadas em saco plástico 

atóxico, vedado. Deverá conter 
informação nutricional, data de 
fabricação, validade, lote. Embalagens 
contendo 100g.  

Feliz, La 
Violetera 

8,31 1495,80 

85 220 Un 

Gelatina em pó, sabores morango, 
abacaxi, limão, laranja e uva, 
produzida á base de matéria-prima de 
qualidade, apresentando cor, aroma e 

características naturais do produto, 
livre de contaminação e/ou materiais 
estranhos, sem glúten. Acondicionadas 
em caixas com volume de 35g, 
contendo no rótulo, registro, 
informação nutricional, nome e 
endereço do fabricante, lote, data de 
fabricação e validade. 

Apti 1,98 435,60 

86 47 Un 
Gordura Animal (Banha). Embalagem 
contendo 1 kg.  

Pamplona, 
Aurora 

27,93 1312,71 



 

     

87 30 Un 

Iogurte natural sem sabor, integral ou 
desnatado. Ingredientes: leite 
integral/desnatado e/ou leite 
reconstituido integral/pasteurizado 
desnatado, leite em pó  desnatado e 
fermento lácteo. Não poderá ter adição 
de açúcar e nem corantes artificiais. 
Isento de contaminações, sujidades, 
corpos estranhos, o rótulo deverá estar 
de acordo com e legislação vigente, 
acondicionado em embalagem de no 
mínimo 160 gramas cada, original do 

fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade de 
1 mês e lote, produto isento de registro 
no Ministério da Agricultura - Serviço 

de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

Batavo, Nestlé, 
Itambé, Vigor, 

Piá, Verde 
Campo, Tirol 

3,57 107,10 

88 680 Un 

Iogurte, parcialmente desnatado com 
polpa e sucos de fruta, sabor variado, 
de consistência pastosa, produto obtido 
através da fermentação do leite, açúcar, 
fermento lácteo, corante e aroma 
artificiais, isento de contaminações, 
sujidades, corpos estranhos, o rótulo 
deverá estar de acordo com e legislação 
vigente, acondicionado em embalagem 
plástica de polietileno leitoso, de 900g 
cada, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, data de fabricação, prazo 

de validade de 1 mês e lote, produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Tirol 10,56 7180,80 

89 110 Un 

Iogurte, parcialmente desnatado com 
polpa e sucos de fruta, sabor variado, 
de consistência pastosa, SEM 
LACTOSE, contendo açúcar, corante e 
aroma artificiais, isento de 
contaminações, sujidades, corpos 
estranhos, o rótulo deverá estar de 
acordo com e legislação vigente, 
acondicionado em embalagem plástica 
de polietileno leitoso com no mínimo 
800 gramas cada, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
data de fabricação, prazo de validade de 
1 mês e lote, produto isento de registro 

no Ministério da Agricultura - Serviço 

de Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

Tirol 15,29 1681,90 

90 15 Un 

Ketchup Tradicional - Embalagem 
contendo no mínimo 380g. Preparado 
com tomates selecionados, com 
identificação do produto, dados do 
fabricante e prazo de validade. 

Hemmer, 
Predilecta, Heinz 

15,22 228,30 

91 210 Kg 
Kiwi de 1º qualidade apresentando cor 
e características naturais ao produto, 
casca sã e sem rachaduras, tamanho e 

  35,63 7482,30 



 

     

ponto de amadurecimento médio, 
limpos e devidamente acondicionados. 

92 520 Kg 

Laranja fruto maduro, de 1ª qualidade 
com características naturais ao 
produto, livre de rachaduras e/ou 

amassados, limpas, devidamente 
acondicionadas, apresentando 
tamanho e ponto de amadurecimento 
médio. 

  11,48 5969,60 

93 30 Un 

Leite condensado, tradicional, 
embalagame de 395g contendo 
identificação do produto, informação 
nutricional, marca do fabricante, peso 
líquido, prazo de validade de, no 
mínimo, 3 meses a contar da data de 
entrega. 

Italac, 
Piracanjuba, 

Moça 
9,85 295,50 

94 20 Un 

Leite de coco tradicional. Pasteurizado 

e homogeneizado, composto de leite de 

coco e água. Embalagem de no mínimo 
200 ml. Contendo especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote. 

Copra, Sococo, 

Ducoco, Mais 
coco 

6,66 133,20 

95 12 Un 

Leite de soja, com sabor original, 
acondicionada em embalagem tetrapak 
com volume de 1 lt, original do 
fabricante. Rótulo contendo registro, 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e validade. 

Batavo, Soy, 
Purity  

9,36 112,32 

96 130 Un 

Leite em pó integral instantâneo, obtido 
por desidratação do leite de vaca 
integral, e apto para a alimentação 
humana, mediante processos 

tecnológicos adequados, acondicionado 
em embalagem aluminizada ou plástica 
de polietileno leitoso, de 400g, original 
do fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote, registro no 
ministério da agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE) 

Aurora, Elegê, 
Leite bom 

19,17 2492,10 

97 60 Un 

Leite em pó integral, instantâneo, ZERO 
LACTOSE, acondicionado em 
embalagem aluminizada ou plástica de 
polietileno leitoso, contendo de 300 a 
400g, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, prazo de validade e lote, 
registro no ministério da agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

CCGL,  Itambé 
Nolac, Nestlé 

Ninho, La 
Serenissima, 

Parmalat 

31,77 1906,20 

98 144 Un 

Leite sem lactose, com sabor original, 

acondicionado em embalagem tetrapak 
com volume de 1 lt, original do 
fabricante. Rótulo contendo registro, 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e validade. 

Aurora, 
Piracanjuba, 
Batavo, Tirol, 

Terra Viva, Italac 

7,29 1049,76 

99 744 Un 

Leite UHT Integral, ingredientes: leite 
integral, estabilizante tripolifosfato de 
sódio, difosfato de sódio e ortofosfato de 
sódio, não contendo glúten, com valor 
nutricional para porção de 200ml: 9g de 
carboidrato, 6g de proteína e 6g de 

Aurora, Tirol, 
Elegê, Batavo, 

Terra Viva, Italac 
5,41 4025,04 



 

     

gorduras totais, esterilizado, 
embalagem tetra pak de 1L, original do 
fabricante, composta de 6 camadas de 
proteção, 1 de polietileno para proteger 
a embalagem da umidade externa, 1 de 
papel que dá resistência a embalagem, 
1 de polietileno para dar aderência às 
camadas internas, 1 de alumínio para 
evitar a passagem de oxigênio, luz e 
microrganismos, e por fim 2 camadas 
de polietileno que evitam todo e 
qualquer contato do leite com os outros 

materiais internos da embalagem, deve 
constar na embalagem a data de 
fabricação, o prazo de validade e o lote, 
com registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

100 42 Un 

Lentilha, tipo 1, classe graúda, nova, de 
1ª qualidade, sem grãos mofados e/ou 
cartuchos, não contendo glúten, com 
valor nutricional para porção de 100g 
de aproximadamente: 60,7g de 
carboidrato, 23,7g de proteína e 1,3g de 
lipídio, acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno, resistente e 
transparente de 500g, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote, produto isento 
de registro no Ministério da Agricultura 

- Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Keri, Yoki, 
Pinduca, Carol, 

Daki, Daju 
11,42 479,64 

101 145 Kg 

Limão, tipo TAITI, in natura, fresco,  de 
primeira qualidade, tamanho médio, 
firme, intacto, maduro, casca fina , lisa 
e brilhante, cor uniforme. Isento de 
manchas, cicatrizes, lesões que 
comprometam a sua qualidade. 

  8,23 1193,35 

102 100 Kg 

Linguiça tipo colonial, produzida a base 
de carne suína inspecionada, com 
características e cor naturais, peso 
médio de 500g, validade mínima de 1 
mês. Rótulo contendo registro, nome e 

endereço do fabricante, informação 
nutricional, data de fabricação e 
validade. 

Varpi, Suruvi, 
Afrib 

31,93 3193,00 

103 430 Kg 

Lingüiça toscana de primeira 
qualidade, resfriada, em sacos de 
polietileno, com etiquetas de 
identificação e validade, procedência e 
número de registro no SIF.  

Perdigão, Sadia, 
Frimesa, Aurora 

16,31 7013,30 

104 350 Kg 

Maçã Vermelha, tipo fugi ou gala, nova, 
de 1ª qualidade, tamanho médio 
(aproximadamente 120 gramas), grau 
médio de amadurecimento, casca sã, 
sem rupturas. 

  10,65 3727,50 

105 40 Un 

Macarrão caseiro resfriado de 
beterraba, tipo espaguete, produzido a 
partir de matéria prima de qualidade, 
livre de contaminação e/ou materiais 
estranhos ao produto, preparada com 

PERITIBA 
MASSAS  

11,35 454,00 



 

     

farinha de trigo, ovos e beterraba. 
Acondicionadas em bandeja revestida 
com embalagem plástica, resistente, 
atóxica, volume médio de 500 gr, 
contendo no rótulo nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. Produto livre de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

106 40 Un 

Macarrão caseiro resfriado de cenoura 
tipo espaguete, produzido a partir de 
matéria prima de qualidade, livre de 
contaminação e/ou materiais 
estranhos ao produto, preparada com 
farinha de trigo, ovos e cenoura. 
Acondicionadas em bandeja revestida 

com embalagem plástica, resistente, 
atóxica, volume médio de 500 gr, 
contendo no rótulo nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. Produto livre de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

PERITIBA 

MASSAS  
11,35 454,00 

107 40 Un 

Macarrão caseiro resfriado de espinafre 
tipo espaguete, produzido a partir de 
matéria prima de qualidade, livre de 
contaminação e/ou materiais 
estranhos ao produto, preparada com 
farinha de trigo, ovos e espinafre. 
Acondicionadas em bandeja revestida 
com embalagem plástica, resistente, 
atóxica, volume médio de 500 gr, 
contendo no rótulo nome e endereço do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. Produto livre de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

PERITIBA 
MASSAS  

10,60 424,00 

108 315 Un 

Macarrão caseiro resfriado tipo 
talharim, produzido a partir de matéria 
prima de qualidade, livre de 
contaminação e/ou materiais 
estranhos ao produto, preparada com 

farinha de trigo e ovos. Acondicionadas 
em bandeja revestida com embalagem 
plástica, resistente, atóxica, volume 
médio de 500 gr, contendo no rótulo 
nome e endereço do fabricante, data de 
fabricação e validade. Produto livre de 
registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 

Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

PERITIBA 
MASSAS , MI 

MASSAS 
143,42 45177,30 

109 10 Un 

Macarrão com baixo teor de proteína, 
feito com amido de milho e amido de 
arroz. Embalado em pacote de 500g. 
Deve conter data de validade, 
composição do produto e origem do 
fabricante.  

Mevalia 80,80 808,00 

110 5 Un 
Macarrão de arroz, tipo espaguete. 
Ingredientes: Farinha de arroz, 
corantes naturais, cúrcuma e urucum 

Urbano 8,90 44,50 



 

     

e emulsificante E471. Embalagem de 
500 gramas. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
NÃO CONTÉM LACTOSE. NÃO 
CONTÉM OVOS. PODE CONTER 
DERIVADOS DE SOJA.  

111 20 Un 

Macarrão seco em formato de letras, 
SEM OVOS. Ingredientes: sêmola de 
trigo enriquecida com ferro e ácido 
fólico, corantes naturais: urucum e 
cúrcuma. Deverá ser fabricado a partir 
de matérias primas sãs, limpas, isentas 
de matérias terrosas, parasitas e larvas, 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente de 500g, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 

prazo de validade e lote, produto isento 
de registro no ministério da agricultura 
- Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Selmi 5,78 115,60 

112 20 Un 

Macarrão seco tipo cabelo de anjo, 
massa alimentícia com ovos, deverá ser 
fabricado a partir de matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias 

terrosas, parasitas e larvas, 
acondicionada em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente de 500g, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote, produto isento 
de registro no ministério da agricultura 
- Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Parati, Isabela, 
Rosane, 

Orquídea, 
Nordeste 

6,42 128,40 

113 140 Pc 

Macarrão tipo penne, produto 
fermentado obtido pelo amassamento 
da farinha de trigo com água. 
embalagem: acondicionado sem sacos 
de polietileno contendo 500gr, 
reembalado sem fardos resistentes de 
até 30kg. validade mínima de 06 meses, 
apartir da data de entrega. 

Isabella, Parati 5,38 753,20 

114 130 Un 

Maionese, tradicional. Embalagame de 
500g, em pote de vidro ou plástico 
vedado hermeticamente e contendo 
dados de identificação do produto, 
informação nutricional, marca do 
fabricante, prazo de validade, peso 
líquido. Deverá ter coloração clara, com 
cheiro e sabor próprio.  

Hellmann's 12,82 1666,60 

115 350 Kg 

Mamão formosa, novo, de 1ª qualidade, 
tamanho médio, grau médio de 

amadurecimento, casca sã, sem 
rupturas. 

  10,21 3573,50 

116 110 Kg 

Mandioca, nova de 1ª qualidade, 
tamanho médio, limpa, acondicionada 
em embalagem plástica de 
polipropileno, resistente, com 1Kg, com 
etiqueta de pesagem, prazo de validade 
semanal e especificações do produto. 

  12,09 1329,90 

117 600 Kg 
Manga de 1ª qualidade, apresentando 
cor e características naturais ao 

  9,32 5592,00 



 

     

produto, casca sã e sem rachaduras, 
tamanho e ponto de amadurecimento 
médio, limpos e devidamente 
acondicionados. 

118 110 Un 

Manteiga produzida a partir da 

homogeneização do leite de vaca 
integral, com matéria prima de 
qualidade e livre de contaminação, deve 
apresentar cor e características 
naturais, isento de ranço e de outras 
características indesejáveis. 
Acondicionado em embalagem plástica 
atóxica, transparente e resistente, com 
volume de 250gr, rótulo contendo 
registro, nome e endereço do fabricante, 
data de fabricação e validade. 

Laticínios 
Peritiba 

13,81 1519,10 

119 10 Un 

Margarina com sal. Embalagem de 500 

gramas, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, data de fabricação, prazo 
de validade de 1 mês e lote. 
Ingredientes:  Água, óleos vegetais 
líquidos e interesterificados, sal, cloreto 
de potássio, vitaminas ("E", "A", "B6", 
"ácido fólico", "D", "E" "B12"), 

estabilizante mono e diglicerídeos de 
ácidos graxos e estéres de poliglicerol 
com ácido ricinoleico, conservador 
sorbato de potássio, acidulante ácido 
cítrico, aromatizante (aroma idêntico ao 
natural de margarina), antioxidante 
EDTA cálcio dissódico e corantes 
urucum e cúrcuma. NÃO CONTÉM 
GLÚTEN.  

Becel, Dualis 11,31 113,10 

120 40 Un 

Massa do tipo agnoline caseiro, com 
recheio de carne de frango ou carne de 
gado moída. Congelado, acondicionada 
em embalagem plástica atóxica e 
transparente. No rótulo da embalagem 
deverão constar a identificação 
completa do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. 

Mi Massas, João 
das Massas 

20,27 810,80 

121 220 Un 

Massa para pastel. Pacote com 500g e 
contendo 20 unidades médias, 
refrigerada, com rótulo e validade de no 
mínimo 4 meses. Embalagem contendo 
as informações do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e 
validade. 

Mi Massas, João 
das Massas 

7,14 1570,80 

122 10 Un 

Massa pronta para tapioca. 
Ingredientes: fécula de mandioca e 
água. Não contém glúten. Embalagem 

primária contendo 500g, deve conter 
externamente os dados de identificação 
e procedência, informações 
nutricionais, número do lote, 
quantidade do produto e prazo de 
validade mínima de 06 meses a contar 

da data de entrega. 

Beiju Bom, 
Amafil, Pinduca, 

Caldão 
7,99 79,90 

123 60 Un 
Mel de Abelha, elaborado a partir do 
néctar de flores e/ou exsudatos 
sacarínicos de plantas, isentos de 

Minamel, 
Sulmel, Apis 

Flora 
18,45 1107,00 



 

     

substâncias estranhas, sujidades, 
parasitas e corretivos de acidez, não 
contendo glúten, acondicionado em 
embalagem plástica atóxica, resistente 
de 180 a 700g, contendo no rótulo 
registro, nome e endereço do fabricante, 
informação nutricional, lote, data de 
fabricação e validade. Registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

124 60 Un 

Melado, obtido a partir do cozimento da 
cana de açúcar, a partir de matéria 
prima de qualidade, livre de 
contaminação, apresentando cor, 
aroma e características naturais ao 
produto acondicionados em frascos de 

vidro esterilizados, volume de 700 g, 
contendo no rótulo registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade. Produto livre de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

DaColonia, 

Incotril, Bom 
Princípio 

16,86 1011,60 

125 800 Kg 

Melancia de 1ª qualidade, 
apresentando cor e características 
naturais do produto, tamanho e ponto 
de amadurecimento médio, 
apresentando casca sã, sem 
rachaduras, limpas e devidamente 
acondicionadas.  

  3,60 2880,00 

126 450 Kg 

Melão Espanhol de 1ª qualidade, 
apresentando cor e características 
naturais do produto, tamanho e ponto 
de amadurecimento médio, 
apresentando casca sã, livre de 
rachaduras, limpos e devidamente 
acondicionados. 

  8,86 3987,00 

127 50 Un 

Milho para pipoca - Especificação: 
embalados em plástico atóxico, 
transparente e incolor, termosselada, 
isenta de mofo ou bolores, odores 
estranhos e substâncias nocivas. 
Embalagem de 500 gramas. A 
embalagem primária deverá 
declarar a marca, nome e endereço do 
fabricante, peso líquido, prazo de 
validade, lote, número do registro no 
órgão competente. 

Yoki, Kanty 4,63 231,50 

128 400 Un 

Milho Verde em espiga, in natura, de 1ª 
qualidade, tamanho médio, grau médio 
de amadurecimento, grãos inteiros e 

íntegros, sem rupturas, acondicionado 
em embalagem plástica de 
polipropileno, resistente, com prazo de 
validade semanal e especificações do 
produto. 

  5,13 2052,00 

129 250 Un 

Milho verde, de 1ª qualidade, produto 
preparado com milho previamente 
debulhado, envazado praticamente cru, 
reidratado ou pré-cozido, imerso ou não 
em líquido de cobertura apropriada, os 

Quero, 
Predilecta, 

Fugini 
5,06 1265,00 



 

     

recipientes utilizados devem ser 
submetidos a processo tecnológico 
adequado antes ou depois de 
hermeticamente fechados a fim de 
evitar a sua alteração, ingredientes: 
grão de milho verde in natura, água, 
açúcar e sal, não contendo glúten, 
acondicionadas embalagem sachê, com 
volume de 200 gr de peso drenado,  
original do fabricante, sem amassados, 
sem conservantes, com especificações 
do produto, informações do fabricante, 

data de fabricação e prazo de validade 
mínimo de 12 meses, produto isento de 
registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

130 25 Un 

Moranga Cabotia de 1ª qualidade, peso 
médio de 2 kg, ponto de 
amadurecimento médio, características 
naturais ao produto, casca sã livre de 
rupturas e rachaduras, limpa, livre de 
contaminação e devidamente 
acondicionada. 

  5,85 146,25 

131 400 Kg 

Morango selecionado de 1ª qualidade, 

grau médio de amadurecimento, 
características de cultivo bem 
definidas, bem formadas e em perfeitas 
condições de conservação e maturação. 

  29,10 11640,00 

132 280 Un 

Nata/Creme de leite pasteurizado, 
sabor suave, consistência firme, 
embalado em potes de polietileno 
atóxico, limpo, não violado, com tampa 
resistente, com no mínimo 280g de 
peso líquido. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da 
Agricultura. Validade no mínimo 30 
dias. 

Tirol, Aurora 13,96 3908,80 

133 80 Un 

Nata/Creme de leite pasteurizado, SEM 
LACTOSE, sabor suave, consistência 
firme, embalado em potes de polietileno 
atóxico, limpo, não violado, com tampa 
resistente, com no mínimo 200 gramas 
de peso líquido. A embalagem deverá 
conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informação 
nutricional, número de lote, data de 
validade, quantidade do produto, 
número do registro no Ministério da 

Agricultura. Validade no mínimo 30 
dias. 

Santa Clara, Lac 
Lélo 

13,89 1111,20 

134 22 Un 

Óleo de girassol, frasco de 900ml, 
fabricado com 100% óleo de girassol, 
com rótulo, data de fabricação, lote e 
validade de no mínimo 8 meses.  

Liza, Salada 15,47 340,34 

135 232 Un 

Óleo de Soja refinado tipo 1, que sofreu 
processo tecnológico adequado como 
degomagem, neutralização, 
clarificação, frigorificação e não de 

Soya,Cocamar,C
oamo, Leve 

8,47 1965,04 



 

     

desodorização, não contendo glúten, 
acondicionado em embalagem pet de 
900ml, original do fabricante, com 
prazo de validade e lote, especificações 
do produto e informações do fabricante, 
produto isento de registro no Ministério 
da Agricultura -Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

136 75 Un 

Orégano, produto natural desidratado 
livre de fungos ou sujidades. 
Quantidade cotada 50gr, podendo ser 
entregue em embalagem única de 50g 
ou em diversas embalagens até a soma 
de 50g. 

APTI, Quitano, 
Incas, Carol 

5,22 391,50 

137 410 Dz 

Ovos de Galinha tipo "grande", casca 
lisa, limpos, não trincados, embalados 

em dúzias em caixa de papelão ou de 
plástico resistente, original do 
fabricante, na embalagem deve constar 
as especificações do produto, 
informações do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade mínimo 
de 15 dias, registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Uberti, Zulian 11,73 4809,30 

138 70 Un 

Paçoca, do tipo rolha tradicional,  
composta por amendoim moído, açúcar 
e sal. Embalada individualmente, 
pesando cerca de 14g cada, em pote 
contendo cerca de 50 unidades. 

DaColônia, Doce 
Malu, 

Amendupã 
11,84 828,80 

139 1000 Un 

Pão Cachorro Quente, com 100g cada, 
ingredientes: farinha de trigo especial, 
sal, açúcar, fermento e gordura vegetal 
hidrogenada, com valor nutricional 
para porção de 100g de 
aproximadamente: 57,4g de 
carboidrato, 9,3g de proteína e 2g de 

lipídio, acondicionado em embalagem 
plástica de polipropileno, resistente, 
com especificações do produto, 
informações sobre o fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade, produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Padaria Peritiba 11,64 11640,00 

140 800 Un 

Pão Cachorro Quente, com 50g cada, 
ingredientes: farinha de trigo especial, 
sal, açúcar, fermento e gordura vegetal 
hidrogenada, com valor nutricional 
para porção de 100g de 

aproximadamente: 57,4g de 
carboidrato, 9,3g de proteína e 2g de 
lipídio, acondicionado em embalagem 
plástica de polipropileno, resistente, 
com especificações do produto, 
informações sobre o fabricante, data de 

fabricação e prazo de validade, produto 
isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 

Padaria Peritiba 5,25 4200,00 



 

     

Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

141 120 Un 

Pão caseiro de superfície macia, miolo 
resistente, não quebradiço, produzido a 
base de 50% de farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico. 
Peso médio de 800 gr, acondicionados 
em embalagem plástica transparente 
resistente, contendo no rótulo: 
informação nutricional, data de 
fabricação e validade. 

Padaria Peritiba, 

Bokitus, Santa 
Terezinha, 
Copafaper 

8,79 1054,80 

142 120 Un 

Pão caseiro integral de superfície 
macia, miolo resistente, não 
quebradiço, produzido a base de 100% 
de farinha de integral (devendo ser 
utilizado como ingrediente açucar 
mascavo). Peso médio de 800gr, 

acondicionados em embalagem plástica 
transparente resistente, contendo no 
rótulo: informação nutricional, data de 
fabricação e validade. 

Padaria Peritiba, 
Bokitus, Santa 

Terezinha, 

Copafaper 

9,34 1120,80 

143 120 Un 

Pão de milho, com consistência firme, 
miolo resistente e não quebradiço, 
tendo como base a farinha de milho 
Produzido a partir de matéria prima de 
qualidade, livre de contaminação, peso 
médio de 900gr, acondicionados em 
embalagem plástica transparente 
resistente, contendo no rótulo: registro, 
nome e endereço do fabricante, 
informação nutricional, data de 
fabricação e validade. (não pode ser pão 
misturado). 

Padaria Peritiba, 
Bokitus, Santa 

Terezinha, 
Copafaper 

10,06 1207,20 

144 412 Un 

Pão de trigo fatiado, produzido a partir 
de matéria prima de qualidade, tendo 
como base farinha de trigo enriquecida 
com ferro e ácido fólico, livre de 
contaminação e materiais estranhos, 
apresentando características naturais 

ao produto, acondicionado em emb. 
plástica transparente contendo rótulo 
com registro, nome e end. do 
fabricante, informação nutricional, lote, 
data de fabricação e validade. 

Padaria Peritiba, 
Bokitus, Santa 

Terezinha 

7,18 2958,16 

145 1130 Kg 

Pão francês, tradicional. Com peso 
médio de 50g. Deverá conter a casca 
crocante e de cor uniforma castanho 
dourado e miolo de cor branca. Produto 
fresco. 

Padaria Peritiba, 
Bokitus, Santa 

Terezinha 
12,63 14271,90 

146 15 Un 

Pão sem glúten e sem lactose, tipo 
bisnaguinha. Embalagem de 150 
gramas. INGREDIENTES: Amido de 

milho, farinha de arroz, ovos, óleo de 

girassol, açúcar, umectante: glicerina; 
emulsionantes: ésteres de ácidos 
graxos com poliglicerol, mono-e 
diglicerídeos de ácidos graxos, 
polisorbato 80; fibra vegetal (psyllium), 
espessante: hidroxipropilmetilcelulose; 
proteína de soja, fermento biológico, 
sal, fibra de cítricos, aroma natural. 
ALÉRGICOS: CONTÉM OVOS E 
DERIVADOS DE SOJA. 

SCHÄR 17,58 263,70 



 

     

147 120 Kg 

Pão Sovado, com 50g cada, 
ingredientes: farinha de trigo especial, 
sal, açúcar, fermento e gordura vegetal 
hidrogenada, com valor nutricional 
para porção de 100g de 
aproximadamente: 57,4g de 
carboidrato, 9,3g de proteína e 2g de 
lipídio, acondicionado em embalagem 
plástica de polipropileno, resistente, 
com especificações do produto, 
informações sobre o fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade, produto 

isento de registro no Ministério da 
Agricultura - Serviço de Inspeção 
Federal (SIF) ou Serviço de Inspeção 
Estadual (SIE). 

Padaria Peritiba, 
Bokitus, Santa 

Terezinha 
19,16 2299,20 

148 20 Un 

Pão Tradicional SEM GLÚTEN. 

INGREDIENTES: Amido modificado, 
amido (mandioca e ou milho e ou 
batata), gordura de palma, extrato de 
malte sem glúten, açúcar demerara, 
sal, espessantes 
hidroxipropilmetilcelulose, goma 
xantana e goma guar, emulsificantes 
lecitina de soja e estearoil-2-lactil 
lactato de sódio, conservante 
propionato de cálcio e aroma. 
Embalagem de 350 gramas. 
ALÉRGICOS: PODE CONTER 
AMENDOIM, AMÊNDOA, AVELÃ, 
CASTANHA-DE-CAJU, CASTANHA-
DO-PARÁ, MACADÂMIA, NOZ, PECÃ, 

PISTACHE, PINOLI E CASTANHAS. 
NÃO CONTÉM GLÚTEN. 

Jasmine 23,41 468,20 

149 450 Kg 

Peito de frango, corte tipo FILEZINHO 
SASSAMI, sem osso e sem pele, 
produzido a partir de matéria prima de 
qualidade, livre de contaminação, 
acondicionados em embalagem 
plástica, transparente, atóxica, 
resistente, volume de 1 kg, contendo no 
rótulo: registro, nome endereço do 
fabricante, informação nutricional, lote, 
data de fabricação e validade. 

Aurora, Sadia, 
Seara, Lar, Nat, 

Mais Frango, 
Perdigão 

20,55 9247,50 

150 170 Un 

Pepino em conserva de 1ª qualidade, 

tamanho médio, ponto de 
amadurecimento médio, aspecto livre 
de rupturas e rachaduras, casca sã, 
limpos, acondicionados em frascos de 
vidro esterilizados. Peso líquido de 
560gr, e peso drenado de 300gr, 
contendo no rótulo: registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 

nutricional, lote, data de fabricação e 
validade. 

Cantu, Indaserv, 
Daju, Doesthe, 

Da Serra 
13,12 2230,40 

151 350 Kg 

Pêra Argentina de 1ª qualidade, 
apresentando cor e características 
naturais ao produto, casca sã e sem 
rachaduras, tamanho e ponto de 
amadurecimento médio, limpos e 
devidamente acondicionados. 

  18,12 6342,00 

152 150 Kg 
Pêssego, in natura, com grau de 
maturação que permita transporte, 

  19,30 2895,00 



 

     

manipulação e conservação. Adequado 
para consumo, tamanho médio, 
apresentando cor, tamanho, aroma, 
sabor e conformação uniformes, sem 
machucados, bolores, sujidades e 
ferrugem ou outros defeitos que 
possam alterar sua aparência e 
qualidade.  

153 1600 Un 

Picolé de frutas, a base de água, polpa 
e açúcar. Sabores diversos (uva, 
morango, limão e abacaxi); 
Acondicionados em embalagem plástica 
individualizada, com no mínimo 55g, 
congelado, entregue com transporte 
adequado. Deve conter a marca, 
indentificação do produto, informação 
nutricional, ingredientes,  data de 

fabricação, lote e validade. 

DaColônia, Doce 
Malu, 

Amendupã 
4,86 7776,00 

154 90 Kg 

Pimentão de 1ª qualidade inteiro, 
apresentando folhas sãs, livre de 
rachaduras e/ou amassados, folhas 
firmes, limpo, livre de contaminação e 
devidamente acondicionados. 

  16,08 1447,20 

155 50 Kg 

Pinhão. In natura.Deverá estar livre de 
enfermidades e insetos; não estar 
danificadas por qualquer lesão de 
origem física ou mecânica que afete a 
sua aparência. 

  15,16 758,00 

156 250 Un 

Polpa de frutas, diversos sabores, de 1ª 
qualidade, pacote de 100g: congelada, 
com identificação do produto, 
informação nutricional, marca do 
fabricante, peso líquido e prazo de 
validade de, no mínimo, 3 meses a 
contar da data de entrega.  

Polpa Norte, 
LaQfruto 

4,69 1172,50 

157 156 Un 

Polvilho azedo produzido à base de 
fécula de mandioca, seco ao sol, tipo 1, 
com matéria prima de qualidade, livre 
de contaminação, limpa, livre de 
materiais estranhos, apresentando 
características naturais do produto. 
Acondicionados em embalagem 
plástica, resistente, atóxica, volume de 
0,5 kg, sem glúten, com rótulo 
contendo registro, nome e endereço do 
fabricante, informação nutricional, lote, 
data de fabricação e validade. 

Kanty, Prata 10,67 1664,52 

158 90 Un 

Polvilho Doce,  produzido à base de 
fécula de mandioca, com matéria prima 
de qualidade, livre de contaminação, 
limpa, livre de materiais estranhos, 
apresentando características naturais 

do produto. Acondicionados em 

embalagem plástica, resistente, 
atóxica, volume de 0,5 kg, sem glúten, 
com rótulo contendo registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, lote, data de fabricação e 
validade. 

Kanty, Prata 6,34 570,60 

159 250 Un 

Preparado líquido para refresco de 
frutas sabor LARANJA OU ABACAXI 
com 30% de polpa de fruta, com 
diluição de 1l de suco para 7l de água, 

Maguary 10,02 2505,00 



 

     

adoçado, sabores variados, 
acondicionado em embalagem plástica 
de 500ml, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, data de fabricação e 
prazo de validade e lote, pasteurizado, 
sem adição de corantes ou aromas 
artificiais, produto isento de registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

160 300 Un 

Presunto tipo lanche fatiado, produzido 
a base de carne suína e de aves 
inspecionada, apresentando cor e 
características naturais ao produto, 
livre de contaminação, sem capa de 
gordura. Acondicionadas em 

embalagem plástica, atóxica, 
resistente, com no mínimo 180gr. 
Rótulo contendo registro, nome e 
endereço do fabricante, informação 
nutricional, data de fabricação e 
validade. 

Aurora, 

Perdigão. Seara 
10,59 3177,00 

161 100 Un 

Queijo tipo mussarela fatiado, ZERO 
LACTOSE. Embalagem de no mínimo 

150 gramas. Acondicionado em 
embalagem plástica atóxica e 
resistente, original do fabricante, com 
informações do fabricante, 
especificações do produto, data de 
fabricação, prazo de validade e lote, 
registro no ministério da agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE).  

Italac, Santa 
Clara, Lac Lélo, 
Tirolez, Tirol, 

Frimesa 

19,72 1972,00 

162 260 Kg 

Queijo tipo mussarela, acondicionado 
em embalagem plástica de 
polipropileno, transparente e 
resistente, original do fabricante, com 
informações do fabricante, 
especificações do produto, data de 
fabricação, prazo de validade e lote, 
registro no ministério da agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE).  

Laticínios 
Peritiba 

48,87 12706,20 

163 330 Kg 

Repolho de 1ª qualidade inteiro, 
apresentando folhas sãs, livre de 
rachaduras e/ou amassados, folhas 
firmes, limpo, livre de contaminação e 
devidamente acondicionados. 

  10,43 3441,90 

164 20 Un 

Repolho roxo de 1ª qualidade inteiro, 
apresentando folhas sãs, livre de 
rachaduras e/ou amassados, folhas 
firmes, limpo, livre de contaminação e 

devidamente acondicionados. 

  9,36 187,20 

165 50 Un 

Sagu tipo 1, preparado com matéria 
prima sã, limpa, isenta de matéria 
terrosa, parasitas, detrito animal ou 
vegetal, acondicionada em embalagem 
plástica de polipropileno resistente e 
transparente, original do fabricante, de 
500 g, na embalagem deverá constar 
informações do fabricante, 
especificações do produto, prazo de 

Lages, Prata 9,79 489,50 



 

     

validade e lote, produto isento de 
registro no ministério da agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE) 

166 50 Un 

Sal refinado, iodado, com granulação 

uniforme e com cristais brancos, com 
no mínimo 98,5% de cloreto de sódio e 
com dosagem de sais de iodo de no 
mínimo 10mg e no máximo 15mg por 
Kg de acordo com a Legislação Federal 
Específica, não contendo glúten, 
acondicionado em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente e 
transparente de 1Kg, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote, produto isento 

de registro no Ministério da Agricultura 
- Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Diana, Apolo, 
Sizo, Cruzeiro 

3,79 189,50 

167 210 Un 

Salsicha, feita a partir de carne de 
frango, carne bovina, água proteína de 
soja, carne mecanicamente separada de 
aves, pele de frango, amido, sal e 
condimentos naturais. Resfriada, 

acondicionada em embalagem 
adequada, com prazo de fabricação e 
validade de acordo com as normas da 
ANVISA/MS, com odor, cor, sabor e 
textura características. Apresentação 
500g. 

Aurora, Sadia, 

Perdigão 
14,70 3087,00 

168 120 Kg 

Salsinha - fresca, de primeira, de 
tamanho e coloracao uniformes, 
devendo ser bem desenvolvida, de 
qualidade firme e intacta, isenta de 
enfermidades material terroso e 
umidade externa anormal, sem danos 
fisicos e mecanicos oriundos do 
manuseio e transporte, acondicionada 
em embalagem adequada, pesando 1 kg 
por maço. 

  16,63 1995,60 

169 10 Un 

Semente de Linhaça. Características 
Técnicas: Sementes de linhaça marrom 
ou dourada. Puras, livres de sujidades 
e contaminantes. Embalagem de no 
mínimo 100 gramas. 

Vitão, Mãe 
Terra, Jasmine, 

Natural Life,  
9,80 98,00 

170 20 Un 

Sequilhos clássicos sabor Laranja. 
Biscoito doce à base de amido de milho. 
Sem glúten. Ingredientes: amido de 
milho (Bacillus thuringiensis 
Streptmyces viridochromogenes e/ou 
Agrbacterium tumefaciens e/ou Zea 
mays), açúcar, amido de mandioca, 

gordura vegetal de palma, ovo, sal e 
aromatizante.   

Nazinha 14,79 295,80 

171 20 Un 

Sequilhos de cacau . Embalagem de no 
mínimo 50 gramas. Ingredientes: 
Fécula de Mandioca, Açúcar Mascavo, 
Fécula de Batata, Gordura de Palma, 
Cacau em Pó Natural, Farinha de Teff, 
Chia, Fibra da Polpa de Beterraba, 
Psyllium, Emulsificante Lecitina de 
Girassol, Fermentos Químicos 

Leve Crock 13,65 273,00 



 

     

Bicarbonato de Amonio e Bicarbonato 
de Sódio, Espessantes Goma Guar e 
Goma Xantana e Acidulante Ácido 
Cítrico. NÃO CONTÉM GLÚTEN. 
ALÉRGICOS: PODE CONTER 
AMÊNDOAS. 

172 2200 Un 

Sorvete de massa ou cremoso, 
industrial, sabor creme, morango, 
chocolate, pasteurizado,  embalados em 
porções individuais de cerca de 100g. 
Produto deve ser entregue congelado, 
com transporte adequado e com 
rotulagem contendo marca, 
indentificação do produto, informação 
nutricional, ingredientes, data de 
fabricação, lote e data de validade.  

Speise Haus, 
Sorvelândia, 

Kibon 
6,95 15290,00 

173 10 Un 

Substituto de farinha - AMIDOMIX. 

Pré-mistura de baixo teor de proteína 
para preparação de alimentos. Produto 
vendido em embalagem de 1Kg. Deve 
conter informações contendo obre do 
produto, data de validade e 
composição. 

Mevalia 158,10 1581,00 

174 405 L 

Suco de Uva Integral: Preparado com 
matéria prima sã e de qualidade, isenta 
de fungos e parasitas, classificada, feita 
a separação do grão da baga sem 
contato humano, extraído através de 
sistema enzimático, sem incorporação 
de água no suco (através do vapor), 
pasteurizado e embalado em 
embalagens de vidro de 500 ml à 
1,5litros. Registrado e fiscalizado no 
Ministério Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento M.A.P.A. Suco tendo 
Uva como único ingrediente, sem 
açúcar, corantes e aditivos, produto 
não alcoólico.  

Aurora, Salton, 
CooperJaborá, 

Garibaldi,  
Peterlongo, 

Valiati 

20,80 8424,00 

175 120 Un 

Tempero tipo Chimichurri: desidratado, 

a base de ervas e especiarias. 
Acondicionado em embalagem de  
polietileno contendo no mínimo 12 
gramas, data de fabricação, dados do 
produto, dados do fabricante e data de 
validade. 

Kitano, 
Nutriouro 

4,88 585,60 

176 55 Kg 

Tomate cereja, grau médio de 
amadurecimento, de primeira 
qualidade, são, sem rupturas, 
acondicionado em embalagem plástica,  
resistente, com cerca de 300g, com 
etiqueta de pesagem. 

  7,63 419,65 

177 715 Kg 

Tomate, grau médio de 

amadurecimento, de primeira 

qualidade, são, sem rupturas, 
acondicionado em embalagem plástica 
de polipropileno, resistente, com 01 kg, 
com etiqueta de pesagem. 

  11,30 8079,50 

178 200 Kg 

Tripa grossa.  Rótulo contendo registro, 
nome e endereço do fabricante, 
informação nutricional, data de 
fabricação e validade. 

Afrib 21,47 4294,00 

179 220 Kg 
Uva Niágara rosada de boa qualidade, 
fresca, com cor específica da espécie, 

  21,33 4692,60 



 

     

sem sujidades, resíduos de defensivos 
agrícolas, grãos intactos, tamanho 
médio e maturação ideal. 

180 15 Un 

Uva passa, preta, sem caroço. 
Embalagem com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, data 
de fabricação, data de validade. 
Acondicionada em embalagem 
transparente, com peso mínimo de 100 
gramas. Produto com prazo de validade 
mínima de 06 meses a contar da data 
de entrega. 

La violetera, 

Uniagro, Zona 
cerealista,  
Siamar,  

Contemper,  
Feliz,  Don pepe, 

Ideal 

7,24 108,60 

181 21 Kg 

Vagem verde, de 1ª qualidade 
apresentando cor e características 
naturais do produto, sã, sem rupturas, 
produto limpo, livre de contaminação e 
devidamente acondicionados. 

  14,18 297,78 

182 10 Un 

Vinagre de álcool - ingredientes: 

fermentado acético de álcool hidratado 
e conservante INS 224. Acidez 4,2%. 
Acondicionado em embalagem plástica 
resistente, de 750 ml, original do 
fabricante, com especificações do 
produto, informações do fabricante, 
prazo de validade e lote, registro no 
Ministério da Agricultura - Serviço de 
Inspeção Federal (SIF) ou Serviço de 
Inspeção Estadual (SIE). 

Koller 3,49 34,90 

183 153 Un 

Vinagre tinto, ingredientes: fermentado 
acético de álcool e água potável, 
conservante INS 224, corante natural 
INS 150c, acidez 4,0%, acondicionado 
em embalagem plástica resistente, de 
750 ml, original do fabricante, com 
especificações do produto, informações 
do fabricante, prazo de validade e lote, 
registro no Ministério da Agricultura - 
Serviço de Inspeção Federal (SIF) ou 
Serviço de Inspeção Estadual (SIE). 

Koller 5,28 807,84 

 Total 468.900,57 

 
1.2. Os preços mencionados acima são considerados como máximos, caso a 
empresa apresente proposta superior, a mesma será desclassificada, e não passará 
para a etapa de lances. 
 

2. JUSTIFICATIVA 

 
2.1. A Administração Pública Municipal é composta por diversas Secretarias 
Municipais engajadas em cumprir com a obrigação pública visando o bem estar 
da coletividade. E nessa linha de ideias, procedeu-se o levantamento das 

demandas do Município para elaborar o presente termo, encontrando-se no 
procedimento os elementos que dizem respeito ao objeto licitado. A aquisição de 
gêneros alimentícios se faz necessária para manutenção de todas as Secretarias e 
Departamentos da Administração Pública, tendo como objetivo principal oferecer 
um atendimento diferenciado a população que frequenta os departamentos, bem 
como aos funcionários e beneficiários dos programas, tais como pacientes da 
Secretaria Municipal de Saúde, grupos de gestantes e idosos e os alunos, dentre 
outros programas que são desenvolvidos. Assim, considerando todos os aspectos, 



 

     

há a necessidade da contratação descrita, sendo os gêneros alimentícios 
indispensáveis ao atendimento de interesse público. A Secretaria de Educação 
para executar suas atividades e programas na área da educação, necessita da 
aquisição para a manutenção do programa e composição da merenda escolar, 
tendo como objetivo principal oferecer uma alimentação de qualidade as crianças 
em idade escolar ajudando dessa forma o fortalecimento do aprendizado, bem 
como oferecer um atendimento diferenciado a população que frequentam as 
instituições de ensino. E assim decorre com as demais Secretarias que necessitam 
da aquisição dos itens para dar continuidade a manutenção das atividades e 
programas ofertados no decorrer do ano. Sendo assim, essa aquisição é de suma 
importância, visto que as necessidades acima esplanadas.  

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

 
3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, 
nos termos da Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021 e decreto n. 89/2024. 
 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

 
4.1. Os itens deverão ser entregues parceladamente, sem quantidades mínimas, 
conforme a necessidade, em um dos locais abaixo conforme indicado na 
Autorização de Fornecimento (AF): 
Centro de Educação Infantil Mateus Petter (CEIMP): Rua Pedro Teobaldo 
Finger, n. 363 – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
Centro Educacional Professor José Arlindo Winter (CEPJAW): Rua Reinaldo 
Gasparetto, n. 97, Bairro Centro – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
CRAS – Projeto Aquarela - Fundo Municipal De Assistência Social De Peritiba 
(FMAS): Rua Miguel Balduino Boll, n. 187, Bairro Progresso – Peritiba/SC, CEP 
89.750-000. 
Fundo Municipal de Saúde de Peritiba (FMS): Rua Frei Bonifácio esquina com a 
Rua Senador Nereu Ramos, n. 187, Bairro Centro – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
Prefeitura Municipal: Rua Frei Bonifácio, n. 63 – Bairro Centro – Peritiba/SC, 
CEP 89.750-000. 
 

5. VALOR ESTIMADO  

 
5.1. O custo estimado total da presente contratação é de R$ 468.900,57 
(Quatrocentos e sessenta e oito mil e novencentos reais e cinquenta e sete  
centavos). 
5.2. O custo estimado foi apurado a partir de pesquisa de preço constante do 
processo administrativo, elaborado com base em orçamentos recebidos de 
empresas especializadas, em pesquisas de mercado e utilização de processos 
licitatórios de outros municípios. 

 

6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
6.1. As despesas decorrentes do presente contrato integram as dotações 
orçamentárias do orçamento do MUNICÍPIO DE PERITIBA. 

 
Órgão Orçamentário: 3000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
Unidade Orçamentária: 3001 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 



 

     

Ação: 4.122.2.2.5 – Manutenção das Atividades Administrativas e Financeiras 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0501 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO 
Unidade Orçamentária: Departamento de Educação 
Ação:12.365.4.2.31 – Manutenção da Educação Infantil 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  5000 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E TURISMO 
Unidade Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 

Ação: 12.361.4.2.35 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0358 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.200 – Proteção Social Básica (PSB/CRASS) 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0083 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0481 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0881 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.206 – Manutenção das Atividades do Fundo de Assistência Social 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário: 11000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 11001 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 
Ação: 10.301.7.2.75 – Manutenção da Atenção Básica em Saúde 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 064 - Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 002 - Aplicações Diretas 
 
Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta: 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 
Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC. 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA-FMS 
CNPJ: 11.391.279/0001-06 
Rua Frei Bonifácio esquina com a Rua Senador Nereu Ramos, Nº 187, Bairro 
Centro/ CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PERITIBA - FMAS 
CNPJ: 18.105.164/0001-49 



 

     

Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 

7. RECEBIMENTO, CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E PAGAMENTO  

 
7.1. Os bens serão recebidos:  
7.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da 
conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.  
7.1.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 
05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 
7.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
7.3. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos serviços em 

desacordo com as especificações técnicas exigidas. 
7.4. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do 
recebimento definitivo, da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão contratante. 
7.4.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura atestada por servidor designado.  
7.4.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização 
de fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, 
preço unitário, preço total e número da autorização de fornecimento. 
7.4.3. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta 
corrente de titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), 
deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.   
7.4.3.1. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, 
o pagamento será por meio de boleto bancário.  
7.4.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, 
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter 
conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra 
instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados 
dos valores devidos ao fornecedor. 
7.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento 
das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 
Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com 
o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95.   
7.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em 
outro documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem 
efetuadas em favor da Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, 
bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 
da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 15/12/2004. 
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1. A Contratada obriga-se a: 
8.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
8.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em 
que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra 
a CONTRATANTE.  



 

     

8.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
8.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
8.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.  
8.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
8.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes 
da execução do objeto.  
8.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 

idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.  
8.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  
8.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
8.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação.  
8.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a 
efetiva liberação dos materiais solicitados. 
8.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou 
Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário 
base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem 
como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos 
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução do 
contrato, relação dos materiais usados na execução dos serviços, marca/modelo e 
quantitativo, conforme previsto no Anexo I do Edital. 
8.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula 
Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado 
ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo 
MUNICÍPIO DE PERITIBA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 
8.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as 
legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela 
comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
nele previstas. 
8.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou 
indiretamente da má qualidade dos mesmos. 
8.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
8.1.18. Cumprir com os prazos e horários estabelecidos entregando produtos 
frescos e de qualidade. 
8.1.19. Entregar produtos de boa qualidade e com prazo de validade de no mínimo 
6 (seis) meses a partir da data da entrega para os produtos que não possuem data 
de validade especificada no item. 
 



 

     

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
9.1. A Contratante obriga-se a: 
9.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.   
9.1.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido.   
9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 
vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado.   
9.1.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 

anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  
9.1.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto 
licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
9.1.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
9.1.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à 
contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.  
 
 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

 
10.1. Consoante o artigo 45 da Lei n. 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 50/2024 de 15 de 
fevereiro de 2024, sendo os servidores IZABEL CRISTINA BOURSCHEIDT, 
MARLO DANIEL FINGER, MARIELE AULER MACIEL, MARILUCI SORDI KLEIN 
e no caso de seu impedimento, os servidores NÁDIA TEREZINHA KUHN PIASSA, 
MARCIANE DAISE WUADEN FINGER, DAIANA MOLLMANN MATTOS e 
RODRIGO JOSÉ MULLER, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da 
prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 
autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com a Lei n. 14.133. 



 

     

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
12.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam:  
12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;  
12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado;  
12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado;  
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
12.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 
contrato;  
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou 
o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 
o encerramento da fase de lances.  
12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  
12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 
2013.  
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
b) Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 12.1.1 a 12.1.12;  
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  



 

     

b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente.  
12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  
12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

12.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 
de infração administrativa tipificada pela Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 
para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou  
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
12.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na 
unidade administrativa.  
12.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 
ou sem a participação de agente público.  
12.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, 
de 2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999. 
12.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas 
nos anexos a este Aviso. 
 

13. DA GARANTIA 

 
13.1. A licitante vencedora deverá prestar garantia mínima conforme Código de 
Defesa do Consumidor. 
 

14. DAS AMOSTRAS 

 
14.1. Para o presente processo de licitação é obrigatório o envio de amostras. 
14.2. As amostras somente deverão ser apresentadas em relação ao item que a 
licitante se sagrou vencedora para as marcas não constantes como pré-aprovadas 
e para os itens que não possuem marcas pré-aprovadas, em até 05 (cinco) dias 
corridos após a convocação, no Centro Administrativo Municipal, sito a Rua Frei 
Bonifácio, nº 63, Centro, no Município de Peritiba. Não sendo aprovada a amostra 
será chamada a licitante seguinte e assim sucessivamente. As amostras ficarão 
disponíveis para retirada por até 30 (trinta) dias após a avaliação, sendo que o 
município não devolverá as amostras via correio ou transportadora. A empresa que 



 

     

cotar marcas diferentes das marcas pré-aprovadas e não apresentar amostra, 
automaticamente será desclassificada para aquele item. 
9.3. Cabe informar que algumas amostras não poderão ser devolvidas em virtude 
da necessidade de consumo do produto para atestar aceitação do mesmo junto a 
alimentação dos alunos. 
 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
16. DO TERMO DE ACEITE 
 
16.1. Declaro, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, que serei responsável 
pela fiscalização do contrato originado por esse Processo Licitatório, 

acompanhando e anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do objeto, determinando o que se fizer necessário à regularização 
das faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 
  
Nome do fiscal titular: IZABEL CRISTINA BOURSCHEIDT 
Cargo/função: Psicóloga 
Matrícula: 643 
Unidade: CRAS Centro de Referência da Assistência Social 
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 
Nome do fiscal titular: MARLO DANIEL FINGER 
Cargo/função: Secretário de Saúde e Bem Estar Social 
Matrícula: 1038 
Unidade: Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social 
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 
Nome do Fiscal titular: MARIELE ANDRESSA AULER MACIEL 
Cargo/função: Secretária de Administração e Finanças 
Matrícula: 1389 
Unidade: Secretaria de Administração e Finanças  
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 
Nome do Fiscal titular: MARILUCI SORDI KLEIN 
Cargo/função:  
Matrícula: 1324 
Unidade: Secretária Adjunta de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 
Nome do fiscal suplente: NADIA TEREZINHA KUHN PIASSA  
Cargo/função: Auxiliar de Contabilidade 
Matrícula: 435 
Unidade: CRAS Centro de Referência da Assistência Social  
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 
Nome do fiscal suplente:: MARCIANE DAISE WUADEN FINGER 
Cargo/função: Técnico de Enfermagem 
Matrícula: 658 
Unidade: Secretaria Municipal de Saúde e Bem Estar Social  



 

     

Assinatura do fiscal suplente: _______________________________________  
 
Nome do fiscal suplente: DAIANA MOLLMANN MATTOS 
Cargo/função: Fiscal de tributos 
Matrícula: 1273 
Unidade: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Assinatura do fiscal suplente: _______________________________________  
 
Nome do fiscal suplente: RODRIGO JOSÉ MULLER 
Cargo/função: Coordenador Pedagógico 
Matrícula: 1337 
Unidade: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Turismo 
Assinatura do fiscal titular: _______________________________________  
 

 
Município de Peritiba – SC., 21 de novembro de 2024.  
 
 
 
 

MARIELE ANDRESSA AULER MACIEL  
Secretária de Administração e Finanças 

 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

     

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 

ANEXO II 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. XX/2024 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N. 277/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
VALIDADE: 01 ANO 
  

O Município de Peritiba, inscrito no CNPJ sob n. 
82.815.085/0001-20, situado na Rua Frei Bonifácio n. 63, Centro, 
Peritiba Estado de Santa Catarina, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal o Sr. PAULO JOSÉ DEITOS, inscrito no CPF 
sob n. 021.966.329-70, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR 
considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n. 80/2024 – 
Processo Licitatório n. 277/2024, RESOLVE registrar os preços 
da empresa XXXX XXXXXX, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXX, 
estabelecida na xxxxxx, Bairro xxxxxx, no Município de 
xxxxxx/XX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXX XXXXXX, 
inscrito(a) no CPF sob o n. XXXXXX, na qualidade de 
DETENTORA, de acordo com a classificação alcançada e nas 
quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no Edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n. 
14.133/21, Lei Complementar n. 123/2006 e suas alterações, 
Decreto Federal n. 10.024/2019, dentre outras cominações legais, 
e, em conformidade com as disposições a seguir. 

  
1. DO OBJETO   
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de gêneros alimentícios 
destinados ao atendimento dos usuários do SCFV Aquarela e SCFV Clareou e para 
suprir a demanda das diversas secretarias, conforme especificações abaixo.  
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 
 

Item Quant. Und. Especificação dos Itens Marca 
R$ 

Unt. 
R$ 

 Total 

    
    

Total  

 
Valor: R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXX). 
 
2.2. Os preços dos serviços serão fixos e equivalentes aos de mercado na data da 
proposta. 



 

     

2.3. Os preços propostos são considerados completos e abrangem todos os tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e para-fiscais), transporte de 
materiais, embalagens, mão-de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou 
necessária, não especificada nesta Ata e no Edital. 

 
3. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
3.1. O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, 
a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
comprovada a vantagem econômica dos preços registrados.   
3.2. Todos os prazos são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o dia do vencimento.  
3.3. A existência de preços registrados não obriga o ORGÃO GERENCIADOR a 
firmar as contratações que deles poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização 
de outros meios de contratação, respeitada a legislação pertinente às licitações e 

ao Sistema de Registro de Preços, assegurando-se ao beneficiário do Registro 
preferência em igualdade de condições. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1. As despesas decorrentes desta Ata correrão por conta das seguintes dotações:  
 
Órgão Orçamentário: 3000 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 
Unidade Orçamentária: 3001 – Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
Ação: 4.122.2.2.5 – Manutenção das Atividades Administrativas e Financeiras 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0501 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE 
E TURISMO 
Unidade Orçamentária: Departamento de Educação 
Ação:12.365.4.2.31 – Manutenção da Educação Infantil 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  5000 – SECRETARIA MUN. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, 
ESPORTE E TURISMO 
Unidade Orçamentária: 5010 – Departamento de Educação 
Ação: 12.361.4.2.35 – Manutenção do Ensino Fundamental 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0001 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0058 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0358 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.200 – Proteção Social Básica (PSB/CRASS) 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0083 – Aplicações Diretas 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0481 – Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 0881 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário:  10000 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
PERITIBA 



 

     

Unidade Orçamentária: 100001 – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 
Ação: 8.244.14.2.206 – Manutenção das Atividades do Fundo de Assistência Social 
Despesa:  3.3.90.00.00 – FR 0100 – Aplicações Diretas 
 
Órgão Orçamentário: 11000 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA 
Unidade Orçamentária: 11001 – Fundo Municipal de Saúde – FMS 
Ação: 10.301.7.2.75 – Manutenção da Atenção Básica em Saúde 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 064 - Aplicações Diretas 
Despesa: 3.3.90.00.00 – FR 002 - Aplicações Diretas 
 
Dados das entidades/órgãos ligados à administração municipal direta: 
 
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 

Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC. 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA-FMS 
CNPJ: 11.391.279/0001-06 
Rua Frei Bonifácio esquina com a Rua Senador Nereu Ramos, Nº 187, Bairro 
Centro/ CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PERITIBA - FMAS 
CNPJ: 18.105.164/0001-49 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
4.2. Em cada requisição deverá constar o número da dotação orçamentária 
onerada para seu atendimento, sendo que a referida requisição somente poderá 
ser emitida após a confirmação, junto ao Departamento de Contabilidade, da 
disponibilidade financeira para o procedimento.  
4.3. Dados das entidades ou órgãos ligados à Administração Municipal Direta. 
 
5. DA FORMA DE EXECUÇÃO   
5.1. Os itens deverão ser entregues parceladamente, sem quantidades mínimas, 
conforme a necessidade, em um dos locais abaixo conforme indicado na 
Autorização de Fornecimento (AF): 
Centro de Educação Infantil Mateus Petter (CEIMP): Rua Pedro Teobaldo 
Finger, n. 363 – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
Centro Educacional Professor José Arlindo Winter (CEPJAW): Rua Reinaldo 
Gasparetto, n. 97, Bairro Centro – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
CRAS – Projeto Aquarela - Fundo Municipal De Assistência Social De Peritiba 
(FMAS): Rua Miguel Balduino Boll, n. 187, Bairro Progresso – Peritiba/SC, CEP 
89.750-000. 
Fundo Municipal de Saúde de Peritiba (FMS): Rua Frei Bonifácio esquina com a 
Rua Senador Nereu Ramos, n. 187, Bairro Centro – Peritiba/SC, CEP 89.750-000. 
Prefeitura Municipal: Rua Frei Bonifácio, n. 63 – Bairro Centro – Peritiba/SC, 
CEP 89.750-000. 
 
6. DO RECEBIMENTO  
6.1. O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido: 
6.1.1. PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico; 



 

     

6.1.2. DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
6.2. O objeto licitado será recebido definitivamente, para efeito de verificação da 
qualidade e quantidade e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 
comunicação escrita da Detentora.  
6.3. Os produtos/serviços a serem fornecidos deverão estar em conformidade com 
a legislação vigente, assim como atender eficazmente às finalidades que deles 
naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor.  
6.4. Toda vez que houver a entrega de algum item/serviço, a DETENTORA emitirá 
a respectiva e correspondente nota fiscal, na qual constará, entre outros, as 
especificações contidas na respectiva requisição. 
6.5. Por ocasião do recebimento dos objetos, o órgão requisitante, por intermédio 
de servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade e 

qualidade. 
6.6. Por ocasião da entrega/execução, a DETENTORA deverá colher no 
comprovante respectivo a data, o nome e a assinatura do servidor responsável pelo 
recebimento. 
6.7. O aceite dos objetos não exclui a responsabilidade civil da DETENTORA por 
vícios de quantidade ou de qualidade, ou por desacordo com as especificações 
estabelecidas neste documento, verificadas posteriormente.  
6.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto desta licitação, não exime o 
fornecedor de ser responsabilizado, dentro das penalidades previstas na Lei 
Federal n. 14.133/2021 e alterações, pela má qualidade que venha a ser 
constatada durante o uso, dentro do prazo de validade, dos produtos fornecidos. 
6.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei 
ou pelo contrato. 
6.10. Constatado o fornecimento de objetos de má qualidade, o órgão requisitante 
poderá utilizar-se do disposto na Lei Federal n. 8.078/1990 – Código de Defesa do 
Consumidor.  
6.11. Caso objetos sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o 
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou 
do documento fiscal, a depender do evento.  
6.12. Em caso de irregularidade e/ou desacordo com as especificações do objeto 
licitado, proceder-se-á a rejeição, no todo ou em parte. 
6.12.1. Os itens rejeitados serão devolvidos a DETENTORA, a qual deverá retirá-
los no local em que foram entregues. 
6.12.2. O objeto rejeitado será considerado como não entregue. 
6.12.3. A DETENTORA deverá promover a substituição imediatamente/dentro do 
prazo de 10 (dez) dias dos objetos rejeitados, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
6.13. Constatadas irregularidades no objeto, o órgão gerenciador poderá: 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando 
sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 
 



 

     

7. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
7.1. O pagamento efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, contados do 
recebimento definitivo, da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no 
protocolo do órgão contratante. 
7.1.1. O pagamento só poderá ser efetuado após a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura atestada por servidor designado.  
7.1.2. A nota fiscal deverá estar de acordo com a Nota de Empenho/Autorização 
de fornecimento, indicando o serviço prestado ou objeto entregue, quantidade, 
preço unitário, preço total e número da autorização de fornecimento. 
7.2. O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, em conta 
corrente de titularidade da contratada, cujos dados (banco, agência, n. da conta), 
deverão ser informados pela proponente na Nota Fiscal.   
7.3. Caso não seja mencionado na Nota Fiscal os dados bancários da empresa, o 
pagamento será por meio de boleto bancário.  

7.4. Por força do contido no Decreto Federal n. 7.507, de 27 de junho de 2011, 
para pagamento dos valores devidos, a empresa preferencialmente deverá manter 
conta corrente no Banco do Brasil S.A., ou em caso de a conta ser de outra 
instituição bancária, as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados 
dos valores devidos ao fornecedor. 
7.5. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento 
das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência 
Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com 
o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei n. 9.032/95.   
7.6. Deverão estar explícitos, no que couber, nas notas fiscais ou faturas, ou em 
outro documento que os acompanhe, quais os valores das retenções a serem 
efetuadas em favor da Previdência Social, dos tributos federais e dos municipais, 
bem como a declaração de opção pelo Simples Nacional, conforme § 1º do Art. 31 
da Lei n. 8.212/91 e IN/SRF n. 480, de 15/12/2004. 
7.7. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:   
   
MUNICÍPIO DE PERITIBA 
CNPJ: 82.815.085/0001-20 
Rua Frei Bonifácio, n. 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC. 
 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PERITIBA-FMS 
CNPJ: 11.391.279/0001-06 
Rua Frei Bonifácio esquina com a Rua Senador Nereu Ramos, Nº 187, Bairro 
Centro/ CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE PERITIBA - FMAS 
CNPJ: 18.105.164/0001-49 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro / CEP: 89750-000 – Peritiba SC 
 
7.8. A Nota Fiscal deverá ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos 
apresentados por ocasião da habilitação.    
7.8.1. O proponente vencedor deverá mencionar na nota fiscal os dados bancários 
da empresa, uma vez que o pagamento será efetuado através de crédito bancário, 
bem como o número do empenho e do processo licitatório.   
7.9. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências 
inviabilizará o pagamento, isentando o Município do ressarcimento de qualquer 
prejuízo para a proponente vencedora.  
  



 

     

8. DA FISCALIZAÇÃO  
8.1. Designa os fiscais indicados no Decreto Municipal n. 50/2024 de 15 de 
fevereiro de 2024, sendo os servidores IZABEL CRISTINA BOURSCHEIDT, 
MARLO DANIEL FINGER, MARIELE AULER MACIEL, MARILUCI SORDI KLEIN 
e no caso de seu impedimento, os servidores NÁDIA TEREZINHA KUHN PIASSA, 
MARCIANE DAISE WUADEN FINGER, DAIANA MOLLMANN MATTOS e 
RODRIGO JOSÉ MULLER, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da 
prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da 
autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município. 
8.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a 
responsabilidade da DETENTORA, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal 

n. 14.133/2021.  
8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
8.4. A gestão desta ata de registro de preços será realizada pela Sra. RENATA 
ALVES DA SILVA CHAVES, ocupante do cargo de DIRETOR DE FINANÇAS. 
8.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de 
assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções 
essenciais à execução do disposto na Lei Federal n. 14.133/2021, sempre que 
entender necessário.   
8.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal 
ou Gestor de contratos.   
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA E DO ÓRGÃO GERENCIADOR   
9.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  
9.1.1. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro 
dos padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
9.1.2. Responder integralmente pelas obrigações contratuais em qualquer caso em 
que os empregados da CONTRATADA intentarem reclamações trabalhistas contra 
a CONTRATANTE.  
9.1.3. Cumprir com as determinações estabelecidas pelo Ministério do Trabalho, 
relativas à segurança e medicina do trabalho.  
9.1.4. Obrigar-se pela seleção, treinamento, habilitação, contratação, registro 
profissional de pessoal necessário, bem como pelo cumprimento das formalidades 
exigidas pelas Leis Trabalhistas, Sociais e Previdenciárias.  
9.1.5. Responsabilizar-se pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar à 
CONTRATANTE, ao meio ambiente e/ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do objeto, respondendo por si e por seus sucessores.  
9.1.6. Responsabilizar-se por qualquer acidente do qual possam ser vítimas seus 
empregados, no desempenho dos serviços objeto do presente Contrato.  
9.1.7. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, 
fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes 
da execução do objeto.  
9.1.8. Manter, na direção dos serviços, representante ou preposto capacitado e 
idôneo que a represente, integralmente, em todos os seus atos.  



 

     

9.1.9. Recolher o ISSQN devido na base territorial da execução dos serviços.  
9.1.10. Aceitar a fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE.  
9.1.11. Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
9.1.12. Exigir dos órgãos requisitantes, a autorização de fornecimento para a 
efetiva liberação dos materiais solicitados. 
9.1.13. A contratada deverá, quando requerido pela Secretaria solicitante e/ou 
Gestor de Contratos, apresentar Planilha de Custos de formação do preço (salário 
base dos colaboradores vinculados a execução dos serviços (unitário e total) bem 
como adicionais, benefícios, insumos, encargos trabalhistas e sociais, custos 
indiretos, tributos e lucros), quantidade de pessoal alocado para execução da ata 
de registro de preços, relação dos materiais usados na execução dos serviços, 
marca/modelo e quantitativo, conforme previsto no Anexo I do Edital. 

9.1.14. A contratada obriga-se a fornecer o objeto especificado na Cláusula 
Primeira de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório citado 
ao preâmbulo onde, como todos os documentos da Licitação e especificados pelo 
MUNICÍPIO DE PERITIBA, passam a fazer parte integrante do presente contrato, 
independente de transcrição. 
9.1.15. A contratada se obriga a atender integralmente todas as 
legislações/obrigações vigentes pertinentes as atividades e/ou produtos por ela 
comercializados, podendo ser solicitado a qualquer tempo prova do atendimento, 
devendo à empresa apresenta-los em um prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
solicitação formal, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades 
nele previstas. 
9.1.16. É responsabilidade exclusiva da contratada a total qualidade dos serviços 
prestados bem como o ressarcimento por qualquer dano proveniente direta ou 
indiretamente da má qualidade dos mesmos. 
9.1.17. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou Autoridade Superior previstos no art. 137, II, da Lei n. 14.133, de 2021 
e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
9.1.18. Cumprir com os prazos e horários estabelecidos entregando produtos 
frescos e de qualidade. 
9.1.19. Entregar produtos de boa qualidade e com prazo de validade de no mínimo 
6 (seis) meses a partir da data da entrega para os produtos que não possuem data 
de validade especificada no item. 
 
9.2. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR:   
9.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.  
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.   
9.2.3. Comunicar à proponente vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas 
ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido.   
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da proponente 
vencedora, através de comissão/servidor especialmente designado.   
9.2.5. Efetuar o pagamento à proponente vencedora no valor correspondente ao 
fornecimento/execução do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus 
anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, 
nos termos do art. 141 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.  



 

     

9.2.6. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
proponente vencedora com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto 
licitado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da proponente vencedora, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
9.2.7. Observar para que, durante o fornecimento do objeto, sejam cumpridas as 
obrigações assumidas pela contratada, bem como sejam mantidas todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
9.2.8. Emitir a Solicitação e a respectiva Autorização de Fornecimento à 
contratada, para que proceda a efetiva entrega do objeto.  
 
10. DO CANCELAMENTO  
10.1. A DETENTORA terá seu Registro cancelado quando:  
a) Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;  
b) Não assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  
c) Não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente desta Ata, na hipótese de se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; ou  
d) Sofrer sanções previstas nos incisos III (impedimento de licitar e contratar) ou 
IV (declaração de inidoneidade para licitar ou contratar) do caput do Art. 156 da 
Lei Federal 14.133/21. 
10.2. O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos I 
(multa), II (impedimento de licitar e contratar) e IV (declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar) do caput do art. 156 da Lei Federal n. 14.133/21, será 
formalizado por despacho fundamentado. 
10.3. O cancelamento do Registro de Preços também poderá ocorrer por fato 
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o 
cumprimento desta Ata, devidamente comprovados e justificados:  
a) Por razão de interesse público; ou  
b) A pedido do fornecedor.  
10.4. Conforme determinação do art. 86, § 3º da Lei Federal n. 14.133/2021, é 
vedado aos órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal, na condição de não participantes, aderirem à esta ata de registro de 
preços.  
 
11. DO REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO, REVISÃO, SUPRESSÕES E 
ACRÉSCIMOS  
11.1. REAJUSTE 
11.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA).  
11.1.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) ou Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), sendo que 
sempre será utilizado o índice de menor percentual, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
11.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
11.1.4. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) os 
índices definitivos. 
11.1.5. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, 
obrigatoriamente, os definitivos.  



 

     

11.1.6. Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos 
ou de qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em 
substituição, os que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 
11.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, 
por meio de termo aditivo. 
11.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
11.1.9. Os preços contratados serão reajustados, para mais ou para menos, 
conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços contratados.  
11.1.10. Na hipótese de prorrogação da ata de registro de preços, os preços 
registrados serão atualizados conforme índice previsto em edital, a contar do início 

de sua vigência.   
11.1.11. Para fins de pagamento, será considerado o preço vigente na data do 
pedido. 
 
11.2. REVISÃO 
11.2.1. Os preços registrados poderão ser revisados para reestabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro quando, por motivo superveniente, restarem inviáveis de 
serem praticados em razão de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis.  
11.2.2. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.  
11.2.3. O pedido de revisão de preços será processado e julgado pelo Órgão 
Gerenciador.  
11.2.4. Nos casos em que a majoração do preço for pleiteada pela DETENTORA, o 
ÓRGÃO GERENCIADOR analisará a solicitação de revisão do preço registrado a 
partir da fundamentação e do conjunto probatório apresentados, em cotejo com 
pesquisa de mercado atualizada e diligências que se mostrem necessárias para 
avaliação do pedido, mantendo a economia obtida no procedimento licitatório.  
11.2.5. Após 30 (trinta) dias do aceite do requerimento de revisão pelo ÓRGÃO 
GERENCIADOR, e sem manifestação conclusiva deste, poderá a DETENTORA 
comunicar formalmente ao ÓRGÃO GERENCIADOR a recusa de novos pedidos de 
entrega de bens ou de prestação de serviços.  
11.2.6. Durante este prazo de 30 dias, a DETENTORA fica obrigado a manter as 
condições pactuadas quando da assinatura da ata. 
 
11.3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
11.3.1. A negociação será cabível quando o preço requerido pela DETENTORA 
estiver acima do preço de mercado apurado pela Administração.  
11.3.1.1. Caso frustrada a negociação, caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR liberar 
a DETENTORA do compromisso assumido, se confirmada a pertinência da 
motivação apresentada e convocar os demais fornecedores constantes no cadastro 
reserva, se houver; 
11.3.2. Caso a motivação apresentada pelo DETENTORA não seja acolhida pelo 
ÓRGÃO GERENCIADOR, o descumprimento da obrigação de fornecer ensejará a 
aplicação das sanções cabíveis; 



 

     

11.3.3. Poderá a Administração convocar os licitantes do cadastro reserva, se 
houver, observada a ordem de registro e de classificação, para assumirem o 
compromisso pelo preço de mercado;  
11.3.4. Havendo êxito na negociação, o novo valor registrado, que constará no 
termo aditivo da ata, terá efeito a partir da publicação do termo aditivo à ata de 
registro de preços.  
11.3.5. O reequilíbrio dos preços da ata de registro de preços implicará a revisão 
dos preços dos contratos vigentes.  
 
12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021, 
o licitante/adjudicatário que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que 

cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo;  
c) Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
f) Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a 
documentação exigida para 
a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou 
instrumento equivalente; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013;  
12.2. Serão aplicadas a detentora que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções:  
12.2.1. ADVERTÊNCIA: quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021).   
12.2.2. MULTA: na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do 
Contrato/Ata, para o início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, 
inexecução parcial ou total do Contrato/Ata.  
12.2.2.1. As multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na 
assinatura deste ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos 
materiais, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento), o que 
configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;   
b) Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de 
inexecução parcial do contrato;   
c) 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do 
contrato.   
12.2.2.2. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:   



 

     

a) Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na 
totalidade requerida, por mais de 07 (sete) dias corridos após o recebimento pela 
Detentora da ordem de serviços.   
b) Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não 
atenderem às especificações deste documento, durante 30 (trinta) dias 
consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais.   
12.2.2.3. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à 
DETENTORA:   
a) Se o valor a ser pago à DETENTORA não for suficiente para cobrir o valor da 
multa, fica esta obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da comunicação oficial.   
b) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 
DETENTORA ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.    
12.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR: quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 18.1, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n. 14.133, 
de 2021). 
12.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR: 
quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “a”, “i”, “j” e “k” do subitem 
12.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.3. A aplicação das sanções previstas nesta Ata não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao órgão gerenciador (art. 156, 
§9º, da Lei n. 14.133, de 2021). 
12.4. Todas as sanções previstas nesta Ata poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei n. 14.133, de 2021).   
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
n. 14.133, de 2021).   
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo órgão gerenciador a Detentora, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n. 14.133, de 2021).   
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.     
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa a DETENTORA, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n. 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.    
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n. 14.133, 
de 2021):   
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;   
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;   
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.    
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n. 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei n. 12.846, de 2013, serão apurados e 



 

     

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).    
12.8. A personalidade jurídica do DETENTORA poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos nesta Ata ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com a DETENTORA, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n. 14.133, de 2021).    
12.9. O órgão gerenciador deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da 
Lei n. 14.133, de 2021).    
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei n. 14.133/21.   
12.11. Os débitos da detentora para com a Administração gerenciadora, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que a detentora possua com o mesmo órgão ora contratante.    
  
13. DA PUBLICAÇÃO   
13.1. O Órgão Gerenciador se compromete a publicar o extrato da presente Ata, 
nos termos da legislação pertinente.    
 
14. DA GARANTIA  
14.1. A licitante vencedora deverá prestar garantia mínima conforme Código de 
Defesa do Consumidor. 
 
15. DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS  
15.1.  Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n. 14.133, de 1º de abril 
de 2021, cujas normas ficam incorporadas integralmente neste instrumento, ainda 
que delas não se faça menção expressa, e ainda, os preceitos gerais do direito 
público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 
privado.  
15.2.  A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a adquirir 
os produtos objeto desta Ata, sendo facultada a realização de licitação específica 
para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em que, em igualdade de 
condições, a DETENTORA do registro terá sempre preferência.  
15.3.  A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente 
impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos.  
 
16. DO FORO  
16.1. Fica eleito o foro da comarca de Concórdia, estado de Santa Catarina, para 
dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro 
que lhe possa ser mais favorável.  



 

     

 
E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as 
testemunhas, em 03 (três) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.  
 

Município de Peritiba-SC, em (data) 
 

 
MUNICÍPIO DE PERITIBA             CONTRATADA 
PAULO JOSÉ DEITOS      
Contratante       Contratada 
 
TESTEMUNHAS 
  



 

     

PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 
A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ n. 
____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 
________________________________________________________, portador(a) do CPF n. 
________________, participante do Pregão Eletrônico n. 80/2024 – Processo 
Licitatório n. 277/2024, DECLARA, sob as penas da Lei: 
1. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no Edital e 
seus anexos, que estou ciente de todos os requisitos de habilitação e que a 
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

2. Declaro que não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, sob as penas da Lei, conforme 
o disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e o art. 68, VI, da Lei Federal 
n. 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3. Declaro a inexistência de fato superveniente impeditivo para habilitação, 
inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou 
não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade 
administrativa. 
4. Declaro que não possuo sanção vigente de impedimento de licitar e 
contratar no âmbito da Administração Pública Direta e indireta do Município de 
Peritiba (art. 156, III, da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021). 
5. Declaro que não possuo sanção vigente de declaração de inidoneidade no 
âmbito de quaisquer entes federativos (art. 156, IV, da Lei Federal n. 14.133, de 
1º de abril de 2021). 
6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta. 
7. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8. Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal. 
9. Declaro que, conforme disposto no artigo 93 da Lei n. 8.213, de 24 de julho 
de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado 
ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
10. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 



 

     

No caso de proponentes serem Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP) devem apresentar ainda as declarações abaixo, conforme o caso: 
 
1. Declaro que não celebrei contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como microempresas e empresa de pequeno porte. 
2. Declaro que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não celebrei 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte. 
 
No caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral: 
1. Declaro que o valor estimado do item não é superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
No caso de contratação de obras e serviços de engenharia: 
1. Declaro que valor estimado das licitações não é superior à receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 

Local, ____ de _____________ de 2024. 
 
 

_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 

 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
 
 
 
 
 
  



 

     

PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 

ANEXO IV 
 

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA 
(em papel personalizado/timbrado da empresa) 

 
MUNICÍPIO DE PERITIBA – SC 
PROCESSO DE LICITAÇÃO N. 277/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 
Apresentamos proposta atualizada para prestação de serviços objeto da presente 
licitação de Pregão Eletrônico n. 80/2024, acatando todas as estipulações e 
condições definidas no Edital e seus anexos.  

 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Razão Social: 

CNPJ: E-mail: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: UF: CEP: 

Telefone: WhatsApp:  

RESPONSAVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

Nome: 

RG: CPF: 

Cargo/Função: Telefone: 

E-mail: 

DADOS PARA PAGAMENTO  

Banco: Agência: Conta:  

 
PREÇO READEQUADO AO LANCE VENCEDOR 

 

Item Quant. Und. Especificação dos Itens Marca 
R$ 

Unt. 
R$ 

 Total 

   
 

    

Total  

 
PROPOSTA: R$ (Por extenso) 
1. Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias. 
2. Declaramos que a presente proposta inclui todos os custos e despesas 
necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação, 
tais como, custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, 
transporte, materiais, equipamentos, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucro 

da empresa e quaisquer outros encargos necessários ao cumprimento integral do 
objeto da presente licitação. 

Local, ____ de _____________ de 2024. 
 
_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
  



 

     

PREGÃO ELETRÔNICO N. 80/2024 
 

ANEXO V 
 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a [Razão Social da empresa], com 
sede [endereço completo], inscrita no CNPJ n. __________________________, e 
Inscrição Estadual sob n. __________________, representada neste ato por seu(s) 
outorgante(s) Sr(a). _______________________________________________, portador(a) 
da Cédula de Identidade n. __________________, e CPF n. __________________, 
nomeia(m) e constitui(em) seu bastante procurador o(a) Sr(a). 

_______________________________________________, portador(a) da Cédula de 
Identidade n. __________________  e CPF n. __________________, a quem 
confere(imos) amplos poderes para representar a [Razão Social da empresa] 
perante o Município de Peritiba, no que se referir ao Pregão Eletrônico n. 
80/2024, especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do 
Pregão, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 
OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, oferecer/assinar PROPOSTA DE PREÇOS 
E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na 
etapa de lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da 
sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 
 
A presente Procuração e ́ válida até ́ o final de todo o processo do Pregão Eletrônico 
n. 80/2024, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 
 

 
Local, ______ de ____________________ de 2024. 

 
 

 
_____________________________________________________ 
Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
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